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    ABREVIAÇÕES UTILIZADAS




    Para nos referirmos aos textos de Rousseau contidos nas edições Oeuvres Complètes de la Pléiade, utilizamos a notação O.C. seguida do respectivo volume indicado pelos algarismos romanos I, II, III, IV e V. Outras obras do autor também são abreviadas no corpo de texto e em notas. São elas:




    (Confissões) Les Confissions de J.J. Rousseau. In:___. Oeuvres Complètes. Vol. I, 1959.




    (Devaneios) Les rêveries du promeneur solitaire. In: ___. Oeuvres Complètes. Vol. I, 1959.




    (A Nova Heloísa) Julie, ou la Nouvelle Héloïse. In:___. Oeuvres Complètes. Vol. II, 1964.




    (Discurso sobre a origem da desigualdade) Discours sur l’origine et les fondements de l’inégalité parmi les hommes. In:___. Oeuvres Complètes. Vol. III, 1964.




    (Contrato Social) Du contract social ou principes du droit politique. In:___. Oeuvres Complètes. Vol. III, 1964.




    (Cartas escritas da montanha) Lettres écrites de la montagne. In:___. Oeuvres Complètes. Vol. III, 1964.




    (Considerações sobre o governo da Polônia) Considérations sur le gouvernement de Pologne et sur as réformation projettée. In:___. Oeuvres Complètes. Vol. III, 1964.




    (Emílio) Émile ou de l’éducation. In:___. Oeuvres Complètes. Vol. IV, 1969.




    (Emílio e Sofia) Émile et Sophie, ou les solitaires. In:___. Oeuvres Complètes. Vol. IV, 1969.




    (Carta a Beaumont) Jean-Jacques Rousseau, citoyen de Genève, a Christophe de Beaumont, Archevêque de Paris. In:___. Oeuvres Complètes. Vol. IV, 1969.




    (Carta a Voltaire) Lettre de J.J. Rousseau a M. de Voltaire. In:___. Oeuvres Complètes. Vol. IV, 1969.


  




  

    PREFÁCIO




    Autores clássicos sempre trazem dificuldades e surpresas aos leitores. Por um lado, o mergulho em suas ideias, o confronto com seus argumentos e os desafios de interpretação, o esforço da compreensão do contexto retiram os leitores de seus lugares comuns exigindo repensar, reinterpretar o que já parecia aceito. E, neste mesmo movimento, revelam-se, por outro lado, inúmeras outras possibilidades ainda não consideradas ampliando os horizontes do pensamento.




    É neste ir e vir interpretativo, cheio de dificuldades e encantamentos, que as teses de doutorado são elaboradas buscando realizar o desafio de trazer, por meio da pesquisa, uma contribuição inovadora. O presente livro de Moisés Rodrigues da Silva, O estático e o dinâmico no pensamento moral e político de Rousseau, resulta de uma tese de doutorado em filosofia defendida em 2022, na Universidade Federal de Goiás. Ao longo de suas pesquisas, leituras, reflexões, debates, nas aulas, congressos, no período de pesquisa realizado na Université de Montpellier na França, o insight inicial acerca das dimensões “estática” e “dinâmica”, presentes nas ideias de Rousseau, ganharam densidade.




    Partindo da investigação acerca do “homem” - grande enigma ao qual Rousseau se dedica - e do exame sobre as permanentes inter-relações entre homem e sociedade, Moisés encontra no antigo problema filosófico da interação entre a permanência e o movimento uma chave de leitura original para discutir as relações entre os homens no pensamento do genebrino. Atento aos diferentes percursos das ideias, presentes no ir e vir do homem à sociedade e desta àquele, Moisés assumiu o desafio de investigar tanto os “fundamentos (princípios) inamovíveis do direito político”, quanto a “densa teoria da flexibilidade orientada da constituição do indivíduo e da sociedade”. Valendo-se das dimensões de estaticidade e dinamicidade, sustentou a integração ou a interdependência entre tais princípios, que são o fundamento permanente de legitimidade política, e a diversidade de possibilidade que se manifestam decorrentes da ação humana.




    Seguramente, as ideias de um autor clássico permitem muitas leituras. Com Rousseau não é diferente. O princípio de soberania do povo, que supõe a liberdade e a igualdade dos cidadãos foi rapidamente apropriado pelos revolucionários de 1789, que encontram em suas ideias a legitimação necessária para a oposição à monarquia de Louis XVI. Contudo, estes revolucionários consideraram importante corrigir Rousseau, pois quando ele escreveu – afirmam - não havia ainda ocorrido a revolução e, portanto, não presenciou a consequente liberdade do povo francês. O pessimismo rousseauísta é substituído, na pena dos membros do Círculo Social, pela possibilidade de regeneração por meio da revolução, como explica Milton Meira. Inúmeros admiradores de Rousseau sentiram-se motivados a aceitarem que a vontade geral precisa ser produzida por meio de órgãos que a interpretem e a coloquem em ação. O perigo desta “produção” é tanto a substituição da figura do legislador – o instituidor sábio que não participa da comunidade – por órgãos do estado que representam o povo, quanto a ampliação da atividade legislativa que passa a confundir-se com as tarefas próprias do executivo e do magistrado.




    A correção feita pelos revolucionários não pretendia adequar os princípios à sociedade existente, seguindo a recomendação inicial do Contrato Social de tomar “os homens como são e as leis como podem ser”, mas o oposto. Com base nos princípios buscavam adequar os homens. Corrigiram os princípios para melhor adaptá-los ao momento revolucionário que Rousseau não presenciou e os transformaram em programa de ação para o corpo social fixando o que se caracteriza pelo movimento. Os princípios do direito político, cuja estaticidade oferece um parâmetro de julgamento, foram alterados e aplicados, pelos revolucionários de 1789, forçando uma realidade dinâmica e incontrolável a adequar-se.




    Este tipo de leitura dá lugar a uma interpretação que minimiza a dinamicidade presente no pensamento rousseauísta e entende que a normatividade se sobrepõe às possibilidades da ação. As consequências desta interpretação, assim como o Terror do período revolucionário, aparecem no mundo político sob as mais diversas formas de opressão política. Entretanto, contrário à transformação dos princípios em programa de ação, a pedido dos poloneses e dos corsos e com base em um amplo estudo sobre as condições reais destes países, Rousseau escreveu Considerações sobre o Governo da Polônia e Projeto de Constituição para a Córsega, nas quais fez apenas sugestões para uma reforma política que deveria ser discutida e implementada pelos cidadãos.




    A tese de Moisés, ainda que recupere certo otimismo dos revolucionários do séc. XVIII, nem de longe pretende corrigir Rousseau ou converter os princípios do direito político em programa de ação. Ao enfrentar as diversas obras do autor investigando as inter-relações entre o homem e a sociedade a partir das dimensões “estático” e “dinâmico”, Moisés faz uma leitura interna e respeitosa das ideias de Rousseau, que sustenta uma perspectiva otimista porque a história é uma possibilidade que não está dada e, portanto, comporta a ação humana orientada por princípios.




    Ao longo dos capítulos esclarece o sentido destas dimensões. Por um lado, o estático, explica Moisés utilizando expressões retiradas de Rousseau, são “noções exatas extraídas da natureza das coisas”, as quais valem tanto como critérios de medida em uma escala como critério norteador para orientar o agir humano. Por outro lado, o dinâmico, é o incontrolável, imponderável, que surge a cada momento em que as pessoas falam e agem. O estático está no âmbito do dever-ser, o dinâmico reflete o que pode-ser. Entre ambos, entretanto, há uma zona de intersecção, sem a qual o fazer filosófico perderia o sentido, pois trataria de um mundo ficcional, utópico, inatingível.




    Assim, após apresentar as duas dimensões que permitirão uma análise bastante original do homem e da sociedade, segundo Rousseau, Moisés enfrentará, nos capítulos seguintes, temas fundamentais do pensamento rousseauíta: a natureza, o homem, a moral e a política. Em cada um destes são encontrados elementos próprios à dimensão estática e disposições que denotam a dimensão dinâmica. Embora diferentes – estático e dinâmico - não há oposição entre eles, mais do que isso – há mesmo um espaço de intersecção. Este espaço é frequentado pelas figuras que Moisés chama de “dinamizadores”, responsáveis pela harmonização entre princípios e ações. São eles que, conhecedores das noções exatas extraídas da natureza das coisas, são capazes de orientar a ação das pessoas.




    Se a ideia de princípios do direito político parece abstrata, devemos lembrar que estes estão presentes, por exemplo, na Constituição da República Federativa Brasileira, a qual inicia justamente pelos “Princípios Fundamentais”. A apresentação inicial destes princípios não é sem importância; por meio deles os constituintes apresentam a todo o povo e aos governantes os valores a partir dos quais o texto constitucional se integra e as leis se estruturam e devem ser interpretadas. Tais princípios não são regras de ação, mas diretrizes que orientam a ação. Sem os princípios as regras de ação não passam de mandatos; sem regras para a ação os princípios são pura abstração. A dicotomia entre princípios e regras leva à perda de referências morais e políticas profundamente desastrosas para vida em comum. Embora princípios e regras sejam distintos e singulares, a intersecção enriquece a ambos.




    O livro que temos em mãos contribui de um modo original para reforçar a coerência e o equilíbrio interno do pensamento filosófico de Rousseau. A figura dos “dinamizadores” permite bem compreender que as ideias morais e políticas de Rousseau estão comprometidas com a ação orientada, mas, ainda assim, imprevisível dos homens e das sociedades. Sem transformar a teoria em programa de ação e distante de qualquer julgamento tão apressado quanto leviano, Moisés nos faz adentrar no intrincado universo teórico de Rousseau para, a partir daí, compreendermos os desafios da responsabilidade de tornar possível uma ação comprometida com os princípios.




    Boa leitura!




    Profa. Dra. Helena Esser dos Reis




    Goiânia, junho 2023


  




  

    INTRODUÇÃO




    A obra de Jean-Jacques Rousseau, a despeito de suas variadas facetas e nuances, se dedica à busca do que ele pensa ser a verdade sobre o homem. “É do homem que devo falar” (O.C. III, p. 131).1 De certo modo, esta frase, que inicia a Primeira Parte de seu Discurso sobre a origem da desigualdade, pode traduzir o compromisso que o autor assume como pensador. Seja abordando os costumes e sua relação com as ciências e as artes, ou explicando a origem da desigualdade, ou refletindo acerca da educação, escrevendo sobre a política, ou, claro, tratando de si mesmo, é a questão humana que ele observa atentamente, e é com ela que ele preenche suas muitas páginas.2




    Para ‘falar’ sobre o homem,3 porém, importa compreendê-lo bem, e isto só parece possível utilizando-se um método capaz de abarcá-lo como um todo. “É preciso” – assim o autor expõe, a nosso ver, este método – “estudar a sociedade pelos homens, e os homens pela sociedade: aqueles que quiserem tratar separadamente a política e a moral, não entenderão nada de nenhuma das duas” (O.C. IV, p. 524).4 É necessário, então, perscrutar o homem tanto em suas disposições interiores como em suas relações exteriores, dando sempre atenção à interferência mútua entre estes dois campos da existência humana. Assim, desde os primórdios de sua obra, Rousseau adota e não abandona mais a noção de interdependência entre a moral e a política, fazendo com que os resultados de sua reflexão política se vinculem aos resultados de sua reflexão moral, e vice-versa.




    Nossa abordagem sobre essas reflexões do filósofo genebrino é motivada, a princípio, por um questionamento tão antigo quanto a filosofia pré-socrática e platônica, já que decorre da consideração de uma interação entre a permanência e o movimento, remontando mesmo à ancestral busca por compreender a ‘ordem’ frente ao ‘caos’. O problema é, também, tão atual e importante para a filosofia política e moral quanto a inquietação a respeito das relações entre os homens pode ser. Em uma primeira enunciação, ele se apresenta assim: do que é composto o homem, e qual é a conjuntura5 mais favorável a essa composição? Importa, então, procurar no homem o seu ‘ser’ ao mesmo tempo em que se procura atestar as melhores possibilidades inerentes a este ser. Uma segunda enunciação do problema – agora voltada para a nossa leitura do pensamento de Rousseau – seria: examinar o homem e a sociedade em suas respectivas naturezas e, a partir desse exame, acompanhar o esforço filosófico do autor para demonstrar como decorrem concomitantemente destas naturezas – e aqui já avançamos uma hipótese – certos pontos (ou alvos) para sua realização plena e certos elementos, disposições e mecanismos que possibilitam essa realização. Entretanto, sabemos que, quando pretendemos enfrentar o problema tomando por base o rico pensamento de Rousseau, as dificuldades não se atenuam. É preciso estar atento aos vários âmbitos pelos quais o pensador genebrino faz caminhar suas principais ideias; não se deixar levar pela tentação de unificar sua extensa obra sob um tema apenas; considerar seus paradoxos e dicotomias; enfim, é necessário fazer do filósofo que quis estabelecer, por exemplo, os fundamentos (princípios) inamovíveis6 do direito político, também o pensador que intentou construir uma densa teoria da flexibilidade orientada da constituição do indivíduo e da sociedade. Temos que admitir, diante de nós, o grande desafio de filosofar um objeto tão complexo à luz de um pensamento de tamanha complexidade.




    Comecemos por admitir, como pressuposto, a impossibilidade de dissociação entre moral e política em Rousseau, e avancemos com o desejo de oferecer, com nossa tese, uma interpretação desta relação por meio da consideração de duas importantes dimensões que identificamos na obra do autor genebrino. Trata-se do ‘estático’ e do ‘dinâmico’, dimensões (ou categorias) que também são, em nossa opinião, interdependentes e que abrangem os campos moral e político da doutrina filosófica e dos sujeitos desta doutrina, isto é, do homem e da sociedade. É certo que Rousseau não desenvolveu qualquer tematização sobre o estático e o dinâmico; ele não esboçou, em momento algum, uma teoria em volta destes termos. Entretanto, nossa suspeita é de que seus principais temas comportam estas dimensões, de sorte que esperamos, com sua abordagem cuidadosa, contribuir consideravelmente para o debate acerca do pensamento do filósofo. A nosso ver, ‘estático’ e ‘dinâmico’ são categorias que podem servir como chaves para uma apreensão coerente do fluxo da atividade filosófica de Rousseau. Uma hipótese, então, é que, para conhecer os homens pela sociedade – e a sociedade pelos homens –, e entender a ética e a política interrelacionadas, o filósofo se lança a uma densa reflexão que envolverá âmbitos variados (individual, social e político, interno e externo), esferas diversas (direito e história, dever ser e fato, e programa), além de noções aparentemente paradoxais, podendo essa reflexão ser revisitada, analisada e compreendida suficientemente pelas categorias que estamos propondo.




    Por meio da relação entre estático e dinâmico em Rousseau, pretendemos mostrar mais uma via para a compreensão da moral e da política conjuntamente, e ainda auxiliar no entendimento de alguns pontos que geralmente impõem dificuldades para a interpretação, tais como a relação – a princípio, conflituosa – entre arte (ou cultura) e natureza,7 e a oscilação de sentidos da palavra ‘natureza’.8 A admissão, por exemplo, dos sentidos estático e dinâmico da natureza pode nos ajudar a ver que, em Rousseau, natureza e artifício não são necessariamente antagônicos, como se ocupassem polos – temporais (antes e depois) e valorativos (melhor e pior) – sempre opostos. Para nós, ao contrário, é evidente a relação cooperativa, na esfera do ‘dever ser’ elaborada por Rousseau, entre a arte e a natureza.




    Tendo isso em conta, assumimos aqui um escopo que privilegia a confrontação entre natureza e arte, e não entre natureza e história, excluindo de nosso recorte até mesmo a parte da obra rousseauniana que se poderia chamar de ‘programática’, à qual o autor dedica textos considerados ‘circunstanciais’ – tais como o Considerações sobre o governo da Polônia, o Projeto de constituição para a Córsega e as Cartas escritas da montanha –, nos quais os princípios de sua filosofia se submetem (se adequam, em certa medida) a determinadas condições de possibilidade impostas pela situação específica (temporal e espacial) de cada povo ou país em questão.9




    Nossos dois primeiros capítulos são fundamentais. Eles se prestam a lançar as bases sobre as quais abordaremos mais diretamente os elementos estáticos e dinâmicos no sistema rousseauniano.




    Em linhas gerais, o que entendemos como estático nos é sugerido pela noção de escala encontrada no Emílio. No quinto livro desta obra, um pouco antes de iniciar sua viagem para analisar diversos países a fim de escolher um deles para habitar, Emílio passa por um tipo de curso de política, introduzido por esta noção:




    Antes de observar, é preciso estabelecer regras para as observações, é preciso fabricar uma escala para nela marcar as medidas que se tiram. Nossos princípios do direito político são essa escala. Nossas medidas são as leis políticas de cada país (O.C. IV, p. 837).10




    Estático, num primeiro sentido, é um “sistema de medidas” (NASCIMENTO, 1988, p. 120), com o qual é possível observar melhor. Se, como assevera Rousseau, “os estabelecimentos humanos parecem, à primeira vista, fundamentados em montões de Areia movediça” (O.C. III, p. 127),11 e o quadro “do gênero humano só [...] oferece confusão e desordem” (O.C. IV, 583),12 exige-se que o observador atento do homem, que busca o verdadeiro conhecimento acerca dele, ajuste, por assim dizer, o seu olhar e dê algum sentido para o que vê diante de si, mesmo que seja, a princípio, um sentido negativo, com a denúncia da degradação do estado presente. Para isso, no entanto, são necessárias “noções exatas” extraídas da “natureza das coisas”. É, de certa maneira, destas noções exatas que se constituirão os pontos da escala.13




    Contudo, nossa ideia de estaticidade não se reduz à noção expressa de escala. Será necessário alargar esta noção, pois os desdobramentos morais e políticos – frutos do dinamismo – dos sujeitos não são apenas medidos, mas também orientados pelo estático dentro do edifício teórico de Rousseau. O estático não se refere somente à política, como é o caso na noção apresentada no Emílio, mas se estende para o campo da moral; e mais: ele não se limita a julgar o fato, atuando igualmente como princípio condutor no âmbito do direito. Além de medir distâncias, então, a dimensão estática pode indicar caminhos, fazendo mais do que condenar os que, por assim dizer, se desencaminharam, seja o homem civilizado em relação ao homem natural/primitivo, sejam as sociedades corrompidas frente à sociedade cujas bases se veem no Contrato Social. Portanto, no nível do dever ser, a escala estática – no sentido estendido – não é simplesmente medida fria, mas exerce uma função norteadora enquanto referencial ou parâmetro.14




    Se o estático se situa estritamente na esfera do dever ser, o dinâmico é, por excelência, a dimensão que ocupa o quadro do ‘poder ser’. Tal quadro é bastante abrangente, incluindo – além de uma porção paralela ao dever ser – o campo das circunstâncias historicamente situadas, seja no cenário geral da humanidade, seja em cenários específicos de nações elegíveis, como a Córsega, a Polônia e Genebra. Como já avisamos, priorizaremos apenas a primeira parte desse quadro. Por um lado, a escala precisa ser fixa, invariável, inflexível,15 pois, de outra forma, perderia sua utilidade como ‘medida’ e como ‘senso de orientação’. Do que adiantaria ter, por exemplo, um ‘alvo’ ou ‘direção’ que pode mudar a qualquer momento? Por outro lado, no entanto, o que vai variar, o que está sempre mudando e por isso mesmo ocupando patamares diferentes frente ao estático, se aproximando ou se distanciando, de certo modo, do alvo, é o que entendemos por dinâmico. Em Rousseau, dessa forma, à necessidade epistemológica de um instrumento confiável para o observador, soma-se a exigência lógica de direção para os seres dotados de mobilidade.




    Há, com efeito, uma região – talvez a maior e mais importante – na obra de Rousseau em que estático e dinâmico mais se aproximam. A esfera do dever ser engloba, a nosso ver – dada a interdependência entre estas duas dimensões – uma parte do poder ser, numa intersecção que torna possível vislumbrar, paralelas aos pontos de medida, a ‘capacidade’ e a ‘possibilidade’ – se não prática, ao menos lógica – de aproximação daquele que é medido. Se na escala se fixam patamares, podemos intuir que esta intersecção reside nos seus pontos mais altos. Se não fosse assim, o dever ser não passaria de invenção teórica totalmente desligada dos objetos da teoria – isto é, o homem e a sociedade –, e isso o esvaziaria completamente de seu arrojo filosófico. A obra do autor genebrino seria, assim, um romance ficcional, e aí sim se daria a ‘utopia’ propriamente dita, ou seja, o ‘lugar nenhum’, o ‘patamar’ que ninguém,16 nunca,17 e em nenhum sentido,18 ocuparia. Em outras palavras, o dever ser estático, desconectado inteiramente do ‘poder ser’ dinâmico, apontaria uma altura na qual todos ‘deveriam’ estar, mas à qual ninguém ‘poderia’ subir. Para que essa filosofia transcorra com rigor, é necessário, portanto, que no ‘ser’ se insiram tanto o ‘dever’ como o ‘poder’. Em vista dessa ideia de possibilidade, a intersecção entre dever ser e ‘poder ser’ nos obrigará, igualmente, a considerar seriamente a noção de ‘ordem’ em Rousseau, não em oposição simples à ‘desordem’ evidenciada no nível histórico, mas em paralelo com a ideia de ordenação, de uma ‘ação de colocar em ordem’.




    É neste sentido que a ideia de natureza se torna basilar e mesmo substancial para nossa investigação. Pode-se afirmar que ela ocupa toda a obra do autor e opera aí de forma crucial para seus objetivos filosóficos. Para nossos fins, igualmente, ela é sobremodo importante, pois contém em si elementos que denotam tanto estaticidade – enquanto fundamento ou referencial, por exemplo – como dinamismo – enquanto desdobramento –, permitindo assim nossa aproximação do pensamento moral e político de Rousseau considerando estas dimensões. Portanto, embora estabeleça, no âmbito do dever ser, princípios e elementos estáticos – ou, por assim dizer, inflexíveis, inegociáveis – que viabilizam a medida, ao fazer estes elementos derivarem da própria natureza daqueles que serão medidos, o filósofo também constrói seu sistema considerando o ‘poder ser’ dos sujeitos, isto é, o seu dinamismo. Se constatarmos, então, por meio destas duas categorias (estático e dinâmico), que Rousseau propõe, no nível do direito, uma ideia de mobilidade, verificaremos que ele oferece, além de seus critérios de julgamento – que, num primeiro momento, parecem apenas negativos, revelando a degradação no nível do fato –, princípios e até mesmo dispositivos necessários a uma condição humana mais elevada. Uma tarefa que nos importa sobremaneira será, por isso, nos debruçar sobre uma série de pressupostos e mecanismos que tornam manifesta a possível mobilidade (negativa ou positiva) dos sujeitos ante essa escala, temas que nos levam a pensar homem e sociedade se aproximando mais ou menos dos pontos dessa medida, tanto no âmbito moral como no político.




    Se os primeiros capítulos tratam dos fundamentos e pressupostos de nosso aporte para a análise do homem e da sociedade, com os três seguintes pretendemos abordar alguns elementos ou princípios constitutivos tanto da escala estática como da dimensão dinâmica, ambas relativas a estes sujeitos na medida em que são derivados da ‘natureza’, seja do indivíduo (e da espécie humana), seja do corpo político.




    Dedicamos, inicialmente, um capítulo ao estado natural, pois há, já nesta investigação sobre as origens, uma fixação de pontos para a dimensão estática, por um lado, e certas disposições e princípios que denotam a dimensão dinâmica do homem, por outro. Suspeitamos que encontraremos nele algumas formas que compõem aquele quadro bem ordenado, harmonioso e equilibrado de uma natureza em que o homem não está, de forma alguma, excluído.




    Em seguida, com os olhos voltados para a condição interior do homem – implicada inexoravelmente por suas relações com o exterior (humano ou não) –, intentamos compreender como o filósofo tece uma densa teoria dos desdobramentos morais do homem sem deixar de considerar certos princípios que denotam um tipo de escala estática que mede e orienta os sujeitos nesse campo. Refletindo predominantemente a partir do Emílio, pretendemos levar em consideração, por exemplo, princípios e elementos que são colocados como inatos (naturais), em duas condições: ou já em plena atividade desde o início, como o amor de si, ou apenas em potência, como a consciência, que tem seu peso, a princípio, moral, mas que também se estende, a seu modo, à política. Nesse capítulo, provavelmente teremos ensejo para abordar a base moral para a educação política de Emílio e o paradoxo da desnaturação, que poderíamos formular como se segue: se é e como seria possível a natureza ter papel positivo tanto no processo como no objetivo da sociabilização.




    Com relação à associação política, nossa intenção é tratar de alguns princípios que operam como ideias reguladoras capazes de aferir legitimidade para ela. Enquanto derivados da natureza do verdadeiro pacto social (ou do corpo político), conceitos como o de vontade geral e soberania, atrelados a ideias como a de igualdade e de liberdade, serão, por conseguinte, nossos principais objetos.




    Um dos fios que provavelmente conduzirão nossa investigação será o enfoque no papel do artifício sobre a dimensão dinâmica tendo em conta a dimensão estática. Esperamos que esta questão se clarifique significativamente no último capítulo do trabalho, dedicado a algumas figuras que, em nossa opinião, personificam esse processo nas esferas individual e social, e nos aspectos moral e político dos sujeitos. Estas figuras de autoridade atuam como dinamizadoras que, conhecendo a fundo a natureza do homem e do corpo político, podem, a uma só vez, segui-la e agir sobre ela – ou, por assim dizer, agir sobre ela seguindo-a, já que o conceito geral de natureza parece, a nosso ver, admitir caráter tanto estático (enquanto parâmetro para julgar e orientar a arte) como dinâmico (quando a natureza é submetida à ação dos artistas). Legislador, preceptor, Sr. e Sra de Wolmar, todos eles assemelham-se a ‘tutores’ cujo trabalho parece ser levar seus ‘tutelados’ ao maior grau possível dentro da escala. A figura do Legislador é central em uma primeira seção. Ele, apesar de suas especificidades, é, por assim dizer, o dinamizador da sociedade, é o artista ordenador do corpo político, sem deixar, claro, de levar em conta os aspectos morais dos homens e dos povos. Num segundo momento, poderemos ver que o Sr. de Wolmar, a certa altura da Nova Heloísa, se torna o dinamizador moral de Saint-Preux. Ele vai guiar o jovem a uma condição superior de virtude e felicidade por meio de seu (de Wolmar) gosto pela ordem. Além disso, para acentuar ainda mais essa atuação artística sobre a natureza, levaremos em consideração a comunidade de Clarens dirigida pelo casal e o Jardim erigido por Júlia. Por fim, destacamos a figura do preceptor, que é o dinamizador de Emílio. Assim como as outras personagens, este agirá depois de munido dos princípios estáticos indispensáveis para o sucesso de sua empresa. Aqui, acompanharemos o preceptor na sua percepção da escala (essencial) e sua estratégia (seu processo) ao fazer do seu aluno um ‘prodígio’ ao mesmo tempo da natureza e do artifício.




    




    

      

        1 [“C’est de l’homme que j’ai à parler”].


      




      

        2 Assim ele anuncia no começo de algumas de suas principais obras. No Discurso sobre as ciências e as artes: “Eis aqui uma das maiores e mais belas questões jamais mencionadas. [Trata-se] de uma daquelas verdades que importam à felicidade do gênero humano” (O.C. III, p. 3) [“Voici une des grandes et des plus belles questions qui ayent jamais été agitées. {...} il s’agit d’une de ces vérités qui tiennent au bonheur du genre humain”]; além da frase que citamos, no Prefácio do Discurso sobre a origem da desigualdade podemos ler: “O mais útil e o menos avançado de todos os conhecimentos humanos parece-me ser o do homem” (ibidem, p. 122) [“La plus utile et la moins avancée de toutes les connoissances humaines me paroît être celle de l’homme”]; no Emílio: “Nosso verdadeiro estudo é o da condição humana” (O.C. IV, p. 252) [“Nôtre véritable étude est celle de la condition humaine”]; no Contrato Social: “Quero indagar se pode existir, na ordem civil, alguma regra de administração legítima e segura, considerando os homens tais como são e a leis tais como podem ser” (O.C. III, p. 351) [“Je veux chercher si dans l’ordre civil il peut y avoir quelque regle d’administration legitime et sûre, en prenant les hommes tels qu’ils sont, et les loix telles qu’elles peuvent être”]; e nas Confissões: “Quero mostrar aos meus semelhantes um homem em toda a verdade da natureza” (O.C. I, p. 5) [“Je veux montrer à mes semblables un homme dans toute la vérité de la nature”]. Grifos nossos.


      




      

        3 Usaremos aspas simples quando quisermos destacar alguma palavra, ideia ou expressão. As aspas duplas aparecerão nas citações.


      




      

        4 [“Il faut étudier la société par les hommes, et les hommes par la société: ceux qui voudront traiter séparément la politique et la morale, n’entendront jamais rien à aucune des deux”].


      




      

        5 Vamos utilizar com frequência o termo ‘conjuntura’, entendendo-o no sentido aproximado do que Rousseau chama de “ordem de coisas” (O.C. IV, p. 481) [“ordre de choses”]. Trata-se do conjunto de situações, elementos e fatores que compõem o ambiente em volta dos sujeitos e que os impactam inevitavelmente. Dessa maneira, para exemplificar, a conjuntura no estado de natureza é diferente daquela do estado civil no nível da história, assim como será distinta destas a conjuntura no estado civil no nível do direito.


      




      

        6 Chamamos de “inamovíveis” fundamentos como a soberania popular, a santidade do contrato social, a correção da vontade geral, a liberdade do homem, o desprezo pela desigualdade. Ou seja: poderíamos, no lugar de “fundamentos inamovíveis” escrever simplesmente “princípios”, mas perderíamos o efeito retórico na relação com os termos “teoria da flexibilidade”, que serão utilizados à frente.


      




      

        7 Bénichou (1984, p. 125) e Ehrard (1994, p. 742) afirmam que Rousseau se insere numa longa tradição que entende a arte como uma espécie de antípoda da natureza.


      




      

        8 Cf. BURGELIN, 1952, p. 218-9.


      




      

        9 Sobre isso pode-se ver, por exemplo, o artigo de Milton Meira do Nascimento, Contrato Social: entre a escala e o programa (1988).


      




      

        10 [“Avant d’observer, il faut se faire des régles pour ses observations: il faut se faire une échelle pour y rapporter les mesures qu’on prend. Nos principes de droit politique sont cette échelle. Nos mesures sont les loix politiques de chaque pays”]. Grifos nossos.


      




      

        11 [“les établissemens humains paroissent au premier coup d’oeuil fondés sur des monceaux de Sable mouvant”].


      




      

        12 [“du genre humain ne m’offre que confusion, désordre”].


      




      

        13 Cf. o Prefácio do Discurso sobre a origem da desigualdade, onde o autor declara ser necessário “ter Noções justas [exatas] [do estado natural] para bem julgar de nosso estado presente” (O.C. III, p. 123) [“d’avoir des Notions justes pour bien juger de nôtre état présent”]; algumas páginas à frente, ele lembra que as conjecturas de sua pesquisa são “extraídas unicamente da natureza do homem” (ibidem, p. 133) [“tirées de la seule nature de l’homme”]. Cf. também o fragmento Que l’état de guerre nait de l’état social, onde Rousseau afirma ser primordial “se former sur l’essence du corps politique des notions plus exactes” (ibidem, p. 603) [“se formar sobre a essência do corpo político noções mais exatas”]; e, no Emílio, logo depois de anunciar a escala, o autor escreve: “Nossos [da escala] elementos são claros, simples, extraídos imediatamente da natureza das coisas” (O.C. IV, p. 837) [“Nos élemens sont clairs, simples, pris immédiatement dans la nature des choses”].


      




      

        14 O caráter ‘julgador’ da escala é relativamente mais simples: ele é explícito no trecho do Emílio, e amplamente discutido na literatura. O caráter ‘condutor’, por sua vez, pode oferecer mais dificuldade, mas esperamos deixar este aspecto mais claro nos primeiros capítulos do trabalho. E será justamente esse caráter que tornará possível interligar as dimensões estática e dinâmica.


      




      

        15 Isto não impede de haver, na obra de Rousseau, ‘algumas escalas’, alguns instrumentos de medida ou ideias norteadoras. O que frisamos aqui é que, uma vez estabelecidas, elas só poderão medir ou nortear se permanecerem fixas; se sofrem alteração, já não são mais as mesmas escalas.


      




      

        16 Nem homem nem sociedade.


      




      

        17 Em nenhum tempo, hipotético ou não.


      




      

        18 Nem ideal, tampouco real.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 1 O OBSERVAR





    1.1 Observar o homem e a sociedade




    “Vitam impendere vero: eis aí a divisa que escolhi e de que me sinto digno” (ROUSSEAU, 2015, p. 163). Ao impor-se este compromisso de “dedicar sua vida à verdade”, Jean-Jacques Rousseau garante a pureza, senão dos resultados, ao menos da intenção: “Leitores, [...] temei meus erros, não a minha má-fé” (ibidem). Sua divisa não representa, portanto, a promessa de encontrar a verdade em algum momento, mas de buscá-la em todo tempo. Por isso, é com tristeza que o filósofo percebe que a verdade mais importante e urgente é justamente aquela que, segundo ele, se encontra ainda por se descobrir.19 Desde o primeiro instante, então, sua dedicação se voltará para o estudo do homem. E é também desde o princípio que o filósofo terá bem presente a maneira pela qual essa busca se dará, pois é preciso, avisa ele no Emílio, “estudar a sociedade pelos homens, e os homens pela sociedade: aqueles que quiserem tratar separadamente a política e a moral, não entenderão nada de nenhuma das duas” (O.C. IV, p. 524).20 Certamente, não entender nada de nenhuma dessas duas dimensões do homem está muito aquém da ambição de alguém que costumava se ver como “um amigo da verdade” (ibidem, p. 1059).21




    Podemos igualmente reconhecer essa dedicação do pensador genebrino por meio de dois significativos extratos de seus escritos em que ele parece expor tanto os primórdios e fundamentos de seu pensamento como também uma imagem de totalidade ou unidade de sua obra. Em um, conhecido como “Iluminação de Vincennes”,22 Rousseau mostra que sua iniciação no mundo das letras e da filosofia se deu a partir de um problema de ‘moral’.23 No outro, situado no Livro Nono das Confissões, o autor informa que, motivado pela percepção dos erros do governo de Veneza,24 almejava dedicar sua vida inteira a uma obra eminentemente ‘política’.25 Aos frutos do episódio em Vincennes, o pensador chamou de seus “principais” e “inseparáveis” escritos, quais sejam, o Discurso sobre as ciências e as artes, o Discurso sobre a origem da desigualdade e o Emílio; do projeto lembrado no outro trecho, por sua vez, sobrou apenas uma obra densa e igualmente importante para a história do pensamento, a saber, o Contrato Social. Poderíamos, nós, com base nestas duas memórias, dizer que estes dois extratos, assuntos e resultados estão desligados ou distantes uns dos outros? Haveria, talvez, um Rousseau voltado para as questões morais e outro para as políticas? Ora, sabemos que é extremamente problemática a tentativa de unificar a obra de Rousseau – e certamente não é a isso que estamos propensos. Entretanto, entendemos que estes dois trechos contêm relatos diferentes para a construção de um mesmo princípio: seja por uma efusiva inspiração súbita e inebriante de “um quarto de hora”, seja por uma calma meditação cuidadosa de “treze ou catorze anos”, Rousseau assumirá e não abandonará a noção de interdependência entre a moral e a política.




    Vem bem a calhar, para fins de destaque desta relação, citar os dois excertos. Rousseau descreve a Malesherbes sua “Iluminação”:




    Ia ver Diderot, então prisioneiro em Vincennes; tinha comigo um Mercure de France que comecei a folhear ao longo do caminho. Esbarrei na questão da Academia de Dijon que motivou minha primeira obra. Se alguma coisa assemelhou-se a uma inspiração súbita, foi o movimento que se fez em mim ante essa leitura. [...] Senhor, se algum dia pudesse escrever a quarta parte do que vi e senti sob essa árvore, com que clareza teria mostrado todas as contradições do sistema social, com que força teria exposto todos os abusos de nossas instituições, com que simplicidade teria provado ser o homem bom naturalmente e apenas por causa dessas instituições os homens tornam-se maus. Tudo o que pude guardar dessa multidão de grandes verdades que, em um quarto de hora, me iluminou sob essa árvore, foi bem esparsamente distribuído nos três principais de meus escritos [...]. O restante foi perdido, e a única passagem escrita no próprio local foi a prosopopeia de Fabricius. (O.C. I, p. 1135).26




    Já no seu relato do projeto das Instituições Políticas, lê-se o seguinte:




    Entre os diversos trabalhos que tinha iniciado, o que eu meditava havia muito tempo, do qual me ocupava com mais gosto, e no qual desejava trabalhar minha vida toda, e que, na minha opinião, seria o selo da minha reputação, eram minhas Instituições políticas. Já havia treze ou catorze anos que tivera a primeira ideia dela, quando, em Veneza, tive oportunidade de notar os erros desse Governo tão gabado. Desde então, minhas vistas se estenderam muito para o estudo histórico da moral. Vi que tudo se prendia radicalmente à política, e que, de qualquer modo que se procedesse, nenhum povo seria nunca senão o que a natureza de seu Governo quisera que ele fosse. [...]. Eu via que isso tudo me levaria a grandes verdades, úteis à felicidade do gênero humano, e sobretudo ao bem da minha pátria, onde eu não encontrara, na viagem que acabara de fazer, as ideias das leis e das liberdades bastante justas e bastante claras, como o desejava. (O.C. I, p. 404).27




    Como podemos observar, desde seu despertar, de seu chamamento, por assim dizer, quase espiritual para a filosofia, Rousseau parece ligar intimamente a política e a moral. Sua resposta à Academia de Dijon é de que as artes e as ciências não só não aprimoram como contribuem mesmo para a depravação dos costumes.28 À primeira vista, esta é uma abordagem apenas moralista. No entanto, como verificamos no próprio relato da inspiração – e esperamos constatar nos textos inspirados –, as “grandes verdades” advindas da reflexão moral são inimagináveis sem a reflexão política, uma vez que a bondade ou a maldade do homem está inexoravelmente relacionada ao “sistema social” e às “instituições” humanas, dentre as quais, as políticas.




    No que concerne ao segundo extrato, a forte afirmação de que “tudo se prendia radicalmente à política” parece resultar da junção entre o que o pensador notou (os erros dos governos de Veneza e de Genebra, sua pátria) e aquilo que ele estudou (a moral). Nesta frase, com efeito, o “tudo” em questão parece referir-se precisamente à moral, jungida tão definitivamente – desde a raiz – à política.




    O que é digno de nota, em nossa opinião, é que a relação entre os âmbitos político e moral é exposta, nos dois trechos, enfatizando que é o primeiro que influencia o segundo. A princípio, como assevera Vincenti29 – comentando o Contrato Social, embora se possa aplicar o comentário aos relatos que destacamos –, “Rousseau désigne le moral comme premier champ des effets du politique”.30 De fato, esta direção da interferência – do político para o moral – se manifesta constantemente no sistema rousseauniano.31 Em um de seus primeiros textos estritamente políticos, o verbete sobre a Economia Política, o autor diz, por exemplo, que uma das regras do bom governo é “fazer reinar a virtude” (O.C. III, p. 252).32 “É certo que” – dizia ele um pouco antes no mesmo livro, nos fazendo recordar o que lemos acima – “no longo prazo todos os povos se transformam naquilo que os governos fazem deles” (ibidem, p. 251).33 No Contrato Social, vemos o filósofo defender que o Legislador deverá atuar de modo a “alterar a constituição do homem” (ibidem, p. 381)34 e se ocupar também dos “costumes” do povo (ibidem, p. 394).35




    Contudo, mesmo que, por um lado, Rousseau comece por notar que a política determina os rumos da moral,36 pode igualmente parecer, por outro lado, que é a vida moral que lança as bases da vida política, quando verificamos, por exemplo, que um pacto político corrompido só pode se efetivar por meio de homens moralmente corrompidos, e que “Todos os estabelecimentos humanos”, como escreverá o pensador aos seus conterrâneos, “são fundadas nas paixões humanas e se conservam por meio delas” (O.C. III, p. 704).37 Até certo ponto, a política vai mesmo depender da moral, quando o melhor apoio que a autoridade pública pode ter está “no coração dos cidadãos” (ibidem, p. 252),38 e quando “tudo o que está mal em moral vai pior ainda em política” (ROUSSEAU, 2015, p. 140). Assim, a outra direção é da mesma forma admissível, em que o político também é o primeiro campo dos efeitos do campo moral, pois é igualmente constante, no sistema do autor, a ideia de que as inclinações do indivíduo têm implicações na vida pública.39 O importante, para nosso objetivo, é ressaltar que a relação entre estes dois planos do humano é realmente de interferência, mas de uma interferência mútua e, de certa maneira, simultânea.40




    Paul Arbousse-Bastide, inspirado em René Hubert, dirá41 que, “Desde o primeiro discurso42 – não se salientou suficientemente –, a tese de Jean-Jacques Rousseau é tanto política quanto moral, ou, caso se queira, moral porque política” (ROUSSEAU, 1999b, p. 190). Com efeito, podemos perceber isto, por exemplo, no desenvolvimento da argumentação de Rousseau no seu segundo discurso,43 onde, antes de [e mesmo para] entender a desigualdade entre os homens (um problema mormente político), o autor nos leva a perscrutar a “alma humana”44 (um problema mormente moral).45 Nesta obra, depois de abordar brevemente o aspecto físico do homem natural, Rousseau anuncia que tratará do homem em seu aspecto metafísico e moral (O.C. III, p. 141). E isso depois de já ter dado a resposta à Academia na introdução, afirmando que a desigualdade não é autorizada pela natureza e tem seu fundamento na convenção entre os homens no desenrolar do processo histórico (ibidem, pp. 131-133). Porém, o que interessa sobremaneira a nosso assunto é que, visto de maneira geral, o Discurso sobre a origem da desigualdade precisa, para explicar o problema de cunho político, recuar ao aspecto moral do homem a fim de mostrar como os desdobramentos neste aspecto do ser humano o levaram até a condição política e social em que se encontra. Parece mesmo que este movimento perpetrado neste discurso é uma aplicação daquele preceito metodológico que citamos no início: “é preciso estudar a sociedade pelos homens e os homens pela sociedade” (O.C. IV, p. 524).46 Portanto, em seu “estudo sério do homem” (O.C. III, p. 127)47 o pensador será levado à ambição de entender bem o homem por completo, isto é, em seus âmbitos moral e político.48




    O Contrato Social, tantas vezes lido com distanciamento do Discurso sobre a origem da desigualdade, oferece – e assim tendemos a ver em quase toda a obra rousseauniana – mais um exemplo dessa convicção retratada a partir dos dois extratos destacados acima. Há, de fato, muitas distinções importantes entre os livros do filósofo genebrino, e não podemos confundir seus vários níveis e facetas. Neste caso específico, no que tange à teoria política, o Discurso sobre a origem da desigualdade pretende abordar as origens históricas (mesmo que partindo de hipóteses) das sociedades concretas, enquanto o Contrato Social trata do fundamento lógico da associação política tomada em sentido abstrato. Ainda assim, no entanto, não podemos dizer que haja aqui uma ruptura, pois, como perguntará Cassirer, “en admettant qu’une telle rupture ait été possible, comment expliquer qu’elle ait pu échapper si complètement à Rousseau lui-même?” (1984, p. 44).49 Pelo contrário – como pretendemos ver –, o filósofo caminhará continuamente sobre os trilhos que descobriu já lá em seus primórdios como pensador e escritor.50 E o Contrato Social não será um desvio deste caminho. Precisamos, pelo menos de início, acreditar no autor quando ele afirma, neste mesmo livro: “Todas as minhas ideias são coesas, mas não posso expô-las ao mesmo tempo” (O.C. III, p. 377)51. Adotando abordagens diferentes para públicos e objetos diferentes, o filósofo parece defender temas distantes e às vezes contraditórios, quando, na verdade, mantém-se sobre suas bases. Dito de outra forma, mesmo falando de política sem falar de moral, ou de moral sem falar de política, seu pensamento está carregado dos dois âmbitos, porquanto são indissociáveis e interdependentes.52




    Sem querermos nos delongar aqui sobre o Contrato Social, consideramos pertinente citar – para além das breves referências que fizemos ao Legislador – a célebre abertura do Livro I: “O homem nasceu livre, e por toda parte encontra-se a ferros. Aquele que se crê senhor dos outros não deixa de ser mais escravo que eles” (ibidem, p. 351).53 Como é possível notar, a segunda frase pode funcionar como um comentário da primeira. Em “toda parte” onde há homens, eles estão todos, mesmo os que se consideram senhores, acorrentados numa situação degradante. Importa salientar que a relação senhor/escravo representa sim, neste início do Contrato Social – bem como no final do Discurso sobre a origem da desigualdade – o cúmulo da degeneração política, mas significa também, como lembrará Vincenti (2014), “la totale perversion morale”,54 já que, neste trecho específico, há “un problème qui est, d’emblée, non pas économique ou politique, mais social en un sens moral” (ibidem).55




    Neste sentido, podemos colocar em paralelo a este livro, que resulta das Instituições Políticas, um trecho do Discurso sobre as ciências e as artes, texto diretamente motivado pela questão moral recordada na “Iluminação de Vincennes”. Rousseau afirma que




    as Ciências, as Letras e as Artes, menos despóticas e talvez mais poderosas [que o governo e as leis] estendem guirlandas de flores sobre as cadeias de ferro de que estão eles [os homens] carregados, afogam-lhes o sentimento dessa liberdade original para a qual pareciam ter nascido, fazem com que amem sua escravidão e formam assim o que se chama Povos policiados (O.C. III, p. 7).56




    Em outro momento vamos, certamente, nos ater mais cuidadosamente às noções que se podem tirar destes excertos, mas, por ora, é digna de atenção a espantosa proximidade entre eles. Ora, a condição social, essa em que os homens estão, por assim dizer, acorrentados uns aos outros [a “ferros”], exige que o pensador do homem o abarque – como assevera Burgelin57 – partindo “de l’intérieur, qui est moral, et de l’extérieur, qui est politique” (O.C. IV, p. 1479).58 Burgelin, comentando outra passagem do Emílio também fundamental para nossa tese,59 afirma que, com os “Princípios do direito político” (O.C. III, p. 347),60 que é o subtítulo do Contrato Social, Rousseau tenta dar existência a uma ciência que aborda “les fondements anthropologiques et éthiques des sociétés politiques” (O.C. IV, p. 1686).61 Parece, então, que os princípios que legitimam a associação entre os homens62 não poderão se desvincular dos fundamentos morais desta associação.63




    Nascermos todos para a liberdade e encontrarmo-nos todos em escravidão; nascermos bons e vivermos na crueldade; estes problemas são, para Rousseau, certamente merecedores de uma vida dedicada a pensá-los, e de ocuparem as linhas e, ousamos dizer, entrelinhas de suas principais obras.




    1.2 Um instrumento para bem observar




    Procurar a verdade sobre o homem por meio da observação da sociedade e dos homens em seus aspectos moral e político é, em nossa opinião, o que Rousseau propõe. De nossa parte, entendemos que há duas categorias que podem nos ajudar a perceber melhor esta proposta; duas categorias que também são indissociáveis em seu pensamento e que perfazem, senão toda, ao menos grande parte de sua obra. Trata-se das dimensões estática e dinâmica, que se encontram nas teorias do filósofo, bem como em seus objetos e sujeitos.




    A fim de compreendermos melhor o que chamamos de estático e dinâmico em Rousseau, podemos começar por evocar mais uma passagem de seus escritos em que o autor pretende expor brevemente a biografia de seu pensamento. “Tenho muita vontade” – afirma ele ao Arcebispo Christophe de Beaumont – “de seguir aqui meu método habitual e apresentar a história de minhas ideias como única resposta a meus acusadores” (O.C. IV, p. 966).64 De acordo com o que Rousseau relata em seguida, suas ideias começaram a surgir no momento em que ele se considerou “capaz de observar os homens” (ibidem),65 e o primeiro resultado dessa observação foi a percepção da incongruência, da ausência de acordo, de harmonia, não tanto entre os homens, mas justamente naquilo que poderia servir para identificá-los como tais, naquilo que, de certa forma, revelaria o que eles são, tanto moral como politicamente. Enfim, ‘observar os homens’ – procurar seu ser – é, em outras palavras, vê-los agir e ouvi-los falar.66 O problema é que eles agem de uma forma e falam de outra! E o pior: eles só se portam assim porque, para eles, ser e parecer também são coisas diferentes. Para diminuir um pouco a perplexidade do observador diante deste ser que foge assim que fala e age, ou que, por assim dizer, se esconde quando aparece, Rousseau vai procurar a causa desta segunda diferença. “Encontrei-a” – afirma o autor – “em nossa ordem social” (ibidem),67 que se opõe à natureza e obriga esta natureza a se opor de volta. Assim ele continua: “Segui essa contradição em suas consequências, e vi que ela, sozinha, bastava para explicar todos os vícios do homem e todos os males da sociedade” (ibidem, p. 967).68




    Os homens desta ‘nossa’ sociedade, cujas máximas que dizem não se convertem em regras para o que fazem,69 oferecem ao espectador apenas um espetáculo de incongruências.70 Se “ces hommes de nos jours” não são nada (O.C. IV, p. 250),71 é válido olhar também para os que já foram alguma coisa. É, então, também nesse sentido que o preceptor Jean-Jacques introduzirá seu aprendiz ao estudo da história, pois, no mundo, os homens “mostram seus discursos e escondem suas ações; na história, porém, elas são reveladas e julgamo-los pelos fatos” (ibidem, p. 526).72 Por meio da história, Emílio verá “os homens de longe” (ibidem)73 e se tornará “sábio à custa dos mortos” (ibidem, p. 534).74 Parece, dessa forma, que Emílio poderá ter uma perspectiva semelhante à do filósofo, que constantemente via, nos homens de outros dias [os passados] exemplos de maior valor moral e político, em quem o desacordo era menor. É assim que, no Discurso sobre as ciências e as artes, Rousseau tece uma “prosopopeia de Fabrício” (O.C. III, p. 14),75 onde o autor faz este cônsul romano voltar da antiguidade, lamentar amargamente o que vê em sua Roma moderna, e lembrar o que causou espanto ao embaixador Cinea quando visitou sua Roma antiga: viu “o mais belo espetáculo que já apareceu sob o céu: a Assembleia de duzentos homens virtuosos, dignos de dominar Roma, e de governar a Terra” (ibidem, p. 15).76 Sob certo ponto de vista, podemos afirmar que as ideias do pensador genebrino se originam também a partir da meditação deste dinamismo humano e social verificado na história, pois o homem se altera – se torna outro – não só com relação a si mesmo quando cinde ser e parecer, mas sua alteridade é igualmente flagrante com relação aos homens e povos do passado.




    Podemos imaginar o quanto o ‘amigo da verdade’ tem interesse pelo quadro confuso que tem diante de si. Se o que é verdadeiro não necessariamente aparece, e aquilo que se mostra provavelmente é enganoso, faz-se urgente a busca de sentido. No último parágrafo de seu Prefácio ao Discurso sobre a origem da desigualdade, Rousseau aponta muito claramente para essa dificuldade e essa necessidade de observação mais acurada.




    Considerando a sociedade humana de modo calmo e desinteressado, a princípio ela só parece mostrar a violência dos homens poderosos e a opressão dos fracos; o espírito se revolta contra a dureza de uns ou é levado a deplorar a cegueira dos outros e – como nada é menos instável entre os homens do que essas relações exteriores produzidas mais frequentemente pelo acaso do que pela sabedoria, e que chamam de fraqueza ou poder, riqueza ou pobreza –, os estabelecimentos humanos parecem, à primeira vista, fundamentados em montões de Areia movediça. Só quando os examinamos de perto, só quando removemos o pó e a areia que cobrem o Edifício, percebemos a sólida base sobre a qual se ergue e se aprende a respeitar os seus fundamentos (O.C. III, p. 126/7).77




    Toda essa instabilidade dos estabelecimentos humanos e de suas relações exteriores; toda a superficialidade e fragilidade da sociedade exigem do filósofo um exame mais cuidadoso. Talvez seja relativamente simples olhar e denunciar a violência, a opressão, a exploração, a dureza e a cegueira dos homens. Porém, além da sensibilidade para que se considere deplorável essa situação, para se precisar em que, exatamente, se está errando, ou onde reside a origem desse mal, são necessários um esforço maior e uma pesquisa muito mais profunda. Parece mesmo que, de tanto ver o que os homens ‘puderam ser’ no passado e as discrepâncias dos homens como ‘se tornaram’ no presente, com relação tanto àqueles antigos quanto aos seus próprios discursos em prol da virtude que não praticam, Rousseau pretendeu ser capaz de remover ‘o pó e a areia’ que encobrem o edifício, descortinar seus sólidos e respeitáveis fundamentos – assim no homem como na sociedade –, e elaborar um instrumento que viabilizasse um exame de ‘mais perto’, uma ferramenta que daria alguma referência fixa e confiável ao olhar do observador diante do objeto observado.78




    A ferramenta – o referencial – está muito próxima da noção que Rousseau oferece de ‘escala’, e é justamente a partir dela que, a princípio, entendemos o que consideramos ‘estático’. E é sobremodo válido salientar que esta noção, por sua vez, está intimamente atrelada à necessidade de busca do conhecimento verdadeiro. Na continuação deste mesmo parágrafo que destacamos do Discurso sobre a origem da desigualdade, Rousseau assevera que “o estudo sério do homem” possibilita distinções mais corretas, que as “pesquisas Políticas e morais” são úteis, e que “a história hipotética dos governos representa, para o homem, uma lição sob todos os aspectos instrutiva” (O.C. III, p. 127).79 Na primeira página de seu Contrato Social – cujo subtítulo, convém lembrar, é “Princípios do direito político” –, o autor justifica seu livro também nesta direção: “por frágil que seja a influência de minha opinião nos negócios públicos, o direito de votar basta para impor-me o dever de instruir-me a esse respeito” (Ibidem, p. 351).80 Por isso não se pode estranhar que, num momento crucial da formação de Emílio, quando o aluno precisará escolher um país para viver, o filósofo se sinta obrigado a introduzir uma escala para sua melhor instrução, explicando:




    Antes de observar, é preciso estabelecer regras para as observações, é preciso fabricar uma escala para nela marcar as medidas que se tiram. Nossos princípios do direito político são essa escala. Nossas medidas são as leis políticas de cada país (O.C. IV, p. 837).81




    No contexto da educação de Emílio, acontece agora, com os olhos do jovem viajante, o mesmo que aconteceu com os olhos do jovem desenhista. É preciso “aprender a ver” (O.C. IV, p. 396),82 pois a visão é, segundo Rousseau, de todos os nossos sentidos, “o mais falível”, “o mais extenso” (ibidem, p. 391)83 e “aquele de que menos podemos separar os juízos do espírito” (ibidem, p. 396).84 É necessário, portanto, que, diante da natureza física, o observador “se acostume a bem observar os corpos e suas aparências, e não tomar imitações falsas e convencionais por verdadeiras imitações” (ibidem, p. 397),85 pois, como dirá o autor mais à frente, “para tornar judicioso um jovem, é preciso bem formar os seus juízos, em vez de lhe ditar os nossos” (ibidem, p. 458).86 Assim, no que diz respeito à política – ou à natureza do corpo político –,87 Emílio começará pela observação bem instrumentalizada, para só depois aderir a algum modelo de sociedade.




    Emílio está prestes a começar uma viagem em que observará outros homens e sociedades que organizam suas relações morais e políticas de várias formas diferentes. É preciso, como vimos no texto, fabricar um instrumento que extraia o melhor resultado dessa experiência. Entretanto, esta fabricação não seguirá o processo escolhido pelo preceptor para o estudo da física, quando ele afirmava não querer “começar fazendo o instrumento antes da experiência; porém, quero que” – continua ele –, “depois de ter entrevisto a experiência como que por acaso, inventemos aos poucos o instrumento que deverá verificá-la” (O.C. IV, p. 441/2).88 Já com relação ao trecho específico que estamos tratando, antes da viagem por outras conjunturas políticas, uma escala – neste caso, os princípios do direito político –89 será fabricada, porque já se fará uso dela durante esta viagem. Aqui, quando no currículo pedagógico de Emílio se introduz a disciplina ‘política’, a experiência de observar é antecedida pela fabricação da ferramenta que deverá ajustar a observação.




    Se a ausência do sentido da visão pode representar uma limitação para a percepção da realidade, um olhar desajustado também é um obstáculo terrível no caminho do conhecimento. No Discurso sobre a origem da desigualdade, Rousseau acusa os filósofos de estarem tão pouco afastados dos fatos a ponto de confundirem estes fatos com o direito e se tornarem incapazes de um exame eficiente dos fundamentos da sociedade. Ele assevera que “todos, falando incessantemente de necessidade, avidez, opressão, desejo e orgulho, transportaram para o estado de Natureza ideias que tinham adquirido em sociedade; falavam do Homem Selvagem e descreviam o homem Civil” (O.C. III, p. 132).90 Com efeito, sem o instrumento adequado para a observação, corre-se o risco de se descrever os fundamentos do edifício com as características do ‘pó’ e da ‘areia’ que o cobrem.91 De acordo com Rousseau, o “direito político ainda está por nascer” (O.C. IV, p. 836),92 e isto graças a filósofos como Grotius e Hobbes, que não distinguiam aquilo que é daquilo que deve ser. Nem mesmo o “ilustre Montesquieu”, o “único moderno em condições de criar essa grande e inútil ciência”, escapou à crítica do genebrino, segundo a qual o pensador francês se limitou a “tratar do direito positivo dos governos estabelecidos” quando poderia ter tratado “dos princípios do direito político” (ibidem).93 Como dirá Burgelin, em nota à edição Pléiade, “Montesquieu a donc une mesure, mais pas d’échelle” (ibidem, p. 1688).94




    Em outro trecho do Emílio, na Profissão de fé do Vigário Saboiano, onde, segundo pensamos, Rousseau também estabelece – dentre outras coisas – alguns princípios e pontos que constituiriam parte de uma espécie de escala da moralidade,95 vemos o autor insistir que, quando estamos “já corrompidos pelo vício, já entregues às nossas paixões”, relacionamos tudo a essa “falsa medida” e “a nada damos seu justo valor” (O.C. IV, p. 604).96 Aqui, nesta altura da educação de Emílio, em que este jovem deverá analisar outras nações e determinar uma parte importante de seu futuro como cidadão (ou seja, a cidade onde habitará), a noção de escala aparece mais claramente, e é justificada, a princípio, como instrumento para a ‘verdadeira medida’, pois “é preciso saber o que deve ser para bem julgar [dar justo valor a] o que é” (ibidem, p. 836/7).97 Emílio será, portanto, neste momento de sua instrução, ‘afastado dos fatos’, que, como sabemos, são confusos, incongruentes, caóticos, para se munir de uma escala com a qual pode evitar toda confusão.




    A escala, portanto, é estática. Em seu famoso artigo O contrato social – entre a escala e o programa, Milton Meira do Nascimento lembra que, com esta escala, Rousseau mostra que o que “importa é estabelecer os princípios do direito que tornarão possível o julgamento dos fatos” (1988, p. 120); ela é um “sistema de medidas” (ibidem), e, como tal, não pode se misturar – se adequar, se submeter – ao que é medido. Neste sentido, os graus, sejam eles o mínimo, o máximo, ou os intermediários, são a nosso ver estabelecidos por Rousseau98 para constituírem medidas que, para exercerem seu papel a contento, precisam ser inalteráveis. O que vai variar, por outro lado, é justamente aquilo que é posto diante da escala, ocupando – provavelmente sempre momentaneamente – um lugar específico dentro dela, pelo que pode ser julgado. A escala, que, devido sua especificidade, não toca – não influi diretamente sobre – o que é medido, atua, nesta perspectiva, pelo menos como bom diagnosticador. Para usar – como Rousseau frequentemente o faz – a analogia da saúde do corpo, podemos dizer que mesmo que não houvesse alguém perfeitamente saudável, já pareceria ser bastante significativo poder mensurar com mais precisão o quanto se está doente. Por meio da escala estática, que, em princípio, é perfeitamente ordenada, proporcional e harmonizada, o jovem Emílio poderá pesar, criticar, até mesmo condenar os fatos que se manifestarão na viagem pelo quadro desordenado da realidade humana e social; é, além disso, de posse desta escala que ele verá a que ponto o dinamismo no âmbito moral e político faz homem e sociedade oscilarem entre patamares fixados dentro dela.




    1.3 O estático e a noção alargada de escala




    O que entendemos por estático nos obriga, no entanto, a tomar a noção de escala num sentido mais amplo. A escala é oferecida ao jovem viajante, naquele instante, como instrumento de medida, de análise, de avaliação; ela constitui parâmetros para comparar e julgar, referencial para pensar e localizar; e se circunscreve – no caso em que aparece no Emílio – à esfera política. Neste contexto, os princípios do direito político – os quais o autor chama de ‘escala’ – se referem nitidamente ao Contrato Social. A argumentação deste livro é repetida de maneira resumida logo após o anúncio da fabricação da escala, e visa estabelecer alguns princípios mediante os quais Emílio saberá apreciar os países que visitará. Entretanto, já que assumimos a indissociabilidade entre a esfera da política e aquela da moral, precisamos supor que as dimensões estática e dinâmica verificáveis em política também o serão em moral. Com efeito, haverá aspectos da esfera moral que apresentarão, igualmente, estas dimensões.




    A noção de escala será, então, alargada em duas frentes. Primeiramente, ela não se limitará ao campo político, mas abrangerá ainda o âmbito moral, dada sua interdependência. De certa maneira, Rousseau propõe princípios em sua filosofia moral que servem igualmente para julgar fatos morais. A escala não conteria, assim, somente graus da estrita teoria política, mas incluiria pontos que correspondem à dimensão moral dos sujeitos. Numa segunda – e talvez mais complexa – frente, a escala carrega, em alguma medida, um valor para a ação, dado o dinamismo presente nos sujeitos do sistema rousseauniano. O ‘julgamento’ – a tomada de juízo – não tem caráter apenas avaliativo da oscilação dinâmica do homem e da sociedade, mas, para além disso, apresenta caráter, por assim dizer, direcional de seus aspectos dinâmicos dentro da teoria.




    Esta noção estendida de escala nos permite intuir que é justamente esta inter-relação entre estático e dinâmico que leva Rousseau a considerar a união essencial entre a moral e a política. Dessa forma, podemos conjecturar que o genebrino pensa os desdobramentos99 morais com os olhos voltados também para os desdobramentos políticos, e vice-versa. Segundo Salinas Fortes, por exemplo,




    Cada povo pode ocupar um lugar bem determinado e diferente dos lugares que os outros povos ocupam na escala decrescente da corrupção. Uma República será sempre possível no interior deste espaço de tempo, embora possa vir a ser menos ou mais perfeita, conforme as circunstâncias em que o povo se encontra a aproximem mais ou menos do termo final: sendo a força dos vícios uma grandeza variável, a força das leis também deverá variar. [...] Resultante de todas as outras condições, o estado dos costumes é, entretanto, a variável principal, guardando em consequência uma certa autonomia. (1976, p. 122).




    Sabemos que o comentador se refere aqui a uma questão política – isto é, o lugar ocupado por uma República dentro de uma escala – e predominantemente prática – isto é, a aplicação da ciência da legislação num caso específico, qual seja: a introdução do teatro em Genebra (ROUSSEAU, 2015, p. 95). Entretanto, para nossos fins, importa aqui destacar que fica novamente evidente a interdependência entre moral (força dos vícios) e política (força das leis) em um contexto de gradação variável dentro de um sistema valorativo, de modo que aqueles fatores dinâmicos (flexíveis), como podemos notar, fazem alterarem-se os lugares (as alturas ou graus) dos sujeitos diante da escala estática. Lançando mão, desta forma, de princípios e elementos que indicam, por um lado, estaticidade e, por outro, dinamismo tanto no campo moral como no político, Rousseau faz com que sua obra não se reduza a um mero esforço descritivo daquilo que ‘é’, ou seja, das condições humanas e sociais que o incomodam,100 mas, para muito além disso, se imponha como teoria do ‘dever ser’, ou seja, sistema filosófico por meio do qual é possível compreender, julgar e vislumbrar a realidade – ainda que sem mudá-la diretamente – como passível de alteração.




    A dimensão estática, como a entendemos, emerge, em grande medida, da identificação entre a escala e os ‘princípios do direito político’. Com efeito, a retomada de parte da argumentação do Contrato Social no Emílio não faz mais do que remontar ao estabelecimento de princípios no sentido de fundamentos, e esta ideia traz consigo nuances que podem nos auxiliar na compreensão da extensão da noção de escala e sua relação com a dimensão dinâmica. De forma breve,101 podemos depreender três sentidos para a ideia de ‘princípio’ – ou fundamento –,102 a saber: princípio cronológico, que se apresenta como fundamento primordial que remonta ao início de algo; princípio lógico-normativo, que é fundamento lógico-estrutural por meio do qual se confere status de correção ou incorreção lógica para algo; e, por fim, princípio lógico-condutor, que pressupõe movimento e permite, de certa maneira, apontar para direções na medida em que se pode ‘agir segundo princípios’. O primeiro sentido da ideia de princípio remete à noção de origem, de ‘ponto de partida’. Assim, a fabricação da escala, no Emílio, não poderia começar de outra forma que não fosse “remontando de início ao estado de natureza” (O.C. IV, p. 837).103 O segundo torna possível denunciar a confusão no âmbito dos fatos e enxergar certa ordem a despeito do caos. Este é, talvez, o sentido que manifesta mais fortemente o caráter de medida, cujos elementos – de acordo com o que Rousseau registra logo em seguida ao anúncio da escala no Emílio – “são claros, simples, extraídos imediatamente da natureza das coisas” (ibidem).104 A terceira nuance da ideia de ‘princípio’ é certamente a mais complicada, porque admite um sentido de completude. No entanto, é preciso ressaltar que, embora funcione como fundamento orientador, ele não se reduz a um programa de ação específico, dependente de incontáveis combinações e conveniências, mas abarca o objeto – por exemplo, a associação política ou a alma humana – de forma geral e universal. Este fundamento não atua tanto no sentido de “máxima de política” no âmbito concreto, porém mais como “regra do direito” no âmbito abstrato.105 Tal escala relacionada a este último ‘princípio’ não deixa de se erigir, na obra do pensador genebrino, com elementos (pontos) inamovíveis, que, como tais, prescindem de toda circunstância para se impor diante de qualquer circunstância, seja ela passada, futura, factual ou conjectural.106




    Para resumir estas nuances da ideia de ‘princípio’ identificada com a escala, podemos utilizar um paralelo com um edifício, assumindo, primeiro, o fundamento como alicerce inicial, depois como estrutura formal (uma espécie de escopo ideal) e, por fim, como disposição orientadora da edificação. Assim, se compreendem fundamentos que são cronologicamente anteriores a – ou ao menos basilares de – qualquer construção, logicamente medidores (avaliadores) de qualquer construção, e condutores, de certa maneira, de uma boa construção.




    Logo que a escala fica pronta, no entanto, evidencia-se, em um pequeno parágrafo, o choque entre dois níveis do pensamento de Rousseau.




    Não me espantarei se no meio de todos os nossos raciocínios o meu rapaz, que tem bom senso, disser interrogando-me: dir-se-ia que construímos nosso edifício com madeira, e não com homens, dado que alinhamos exatamente cada peça à regra! É verdade, meu amigo, mas lembra-te que o direito não se dobra às paixões dos homens, e que se tratava entre nós de estabelecer os verdadeiros princípios do direito político. Agora que nossos fundamentos estão assentados, vem examinar o que os homens construíram sobre eles e verás lindas coisas! (O.C. IV, p. 849).107




    Emílio, dando mostras de seu bom senso, já suspeita de que aquilo que ele terá diante de si não se assemelhará ao que acaba de assimilar. O preceptor, sem demora, querendo talvez que seu jovem observador não caia no mesmo engano dos filósofos, o faz recordar que o direito é ‘indobrável’ e que se estabeleceram ali ‘princípios’, mas não a partir de fatos.108 Emílio poderia, ainda, protestar: “O quê? Depois de contemplar as regras e o exato alinhamento das peças, por que examinar a construção dos homens? Quero eu mesmo construir!” Porém, isso seria mais um equívoco, pois que edificação seria possível quando não existe, em nenhuma parte, um terreno totalmente intocado? Não há um pedaço sequer que não tenha passado por um tipo de construção.109 Ademais, uma reconstrução exigiria a destruição (ou desconstrução) de algo, e sabemos que – apesar de ser muitas vezes associado aos revolucionários franceses do fim do século XVIII – Rousseau manifesta certa desconfiança quando se trata de mudanças drásticas,110 e quando se dedicou à conjuntura político-social real da Polônia – uma “nation déjà toute instituée” (O.C. III, p. 953)111 – apresentou muito mais um tom reformista do que revolucionário. Em suas Considerações sobre o governo da Polônia, o autor propôs algumas mudanças factíveis apenas “por graus [,] sem uma revolução sensível” (ibidem, p. 1024),112 e suas sugestões teriam “a vantagem inestimável de evitar toda mudança forte e brusca e o perigo das revoluções” (ibidem, p. 1028).113 Esta transferência de nível, do abstrato para o concreto, faz até mesmo parecer que o filósofo se afasta, às vezes, de seus princípios, surgindo diante de nós como que “um novo Rousseau” (SALINAS FORTES, 1976, p. 30).




    Precisamos ainda recordar, com Milton Meira, que não se deve confundir o ‘dever ser’ – no sentido de escala, para ele – com um plano específico de ação, como “um projeto que um arquiteto elabora e que implica a sua realização, a sua execução prática” (NASCIMENTO, 1988, p. 120). De fato, quando Rousseau compara a figura do Legislador114 a um arquiteto, afirma que seu plano de instituição (edificação) precisa levar em consideração particularidades do solo e do povo que podem, frequentemente, representar empecilhos para seu intento (O.C. III, pp. 384/5). Do ponto de vista rigorosamente prático, é bem provável que não exista solo edificável, e a exceção dada pelo pensador no Contrato Social (ibidem, p. 391) só demonstrará, quando do seu Projeto de Constituição para a Córsega, que todo projeto, todo ‘programa’, como argumentará Milton Meira, exige uma flexibilização – e consequente afastamento – dos princípios.




    Entretanto, não podemos incorrer no mesmo erro de Voltaire, que espera ver em Rousseau um autor programático envidando todos os seus esforços para mudar diretamente a vida política (NASCIMENTO, 1988, p. 123). Não dizemos, com isso, que o autor genebrino tenha abandonado completamente a abordagem ancorada ou dirigida a situações concretas e históricas: alguns de seus textos mais importantes se dedicam ou se referem a estas questões. O que desejamos destacar é que uma porção substancial de sua obra se desenvolve em outra linha, de sorte que descrever o que os homens construíram não é a única parte – nem mesmo a mais relevante, a nosso ver – do pensamento de Rousseau. “Proponde o que seja realizável, é o que não param de me repetir.” – dirá ele em seu Prefácio ao Emílio – “É como se me dissessem: proponde que se faça o que se faz, ou pelo menos proponde algum bem que se alie ao mal existente” (O.C. IV, p. 242/3).115 Isso não quer dizer que o pensador não elabore uma teoria da transformação no outro nível. Na pequena introdução ao Livro I de seu Contrato Social, o autor faz questão de avisar:




    Entro na matéria sem provar a importância de meu assunto. Perguntar-me-ão se sou príncipe ou legislador para escrever sobre Política. Respondo que não, e que por isso mesmo escrevo sobre Política. Fosse eu príncipe ou legislador, não perderia meu tempo dizendo o que deve ser feito: ou o faria, ou me calaria. (O.C. III, p. 351).116




    Pretendemos, então, frisar que nossa pesquisa não se desenrola sobre um Rousseau político (príncipe ou legislador), mas sobre o Rousseau teórico, filósofo. Concentramo-nos, igualmente, à parte do dizer ‘o que deve ser feito’, mas tendo sempre em conta ‘aquilo sobre o que se faz’, e sem ignorar certos ‘agentes que fazem’. Escala e projeto de execução não estão, neste sentido, no mesmo nível.117 Afinal, o arquiteto só é arquiteto porque possui previamente um conhecimento específico que o torna apto a elaborar o melhor projeto. Em nossa opinião, a escala estática é este conhecimento anterior a todo projeto, pelo qual até mesmo os projetos podem ser avaliados e melhorados. Isto nos ajudará a entender um pouco mais, sem sairmos desse nível, como a relação entre estático e dinâmico se porta no pensamento político e moral do autor, tornando possível mesmo a introdução de certos construtores – e reconstrutores118 – em sua obra.




    1.4 O dinâmico entre a escala e o programa




    Rousseau não se limita, a nosso ver, a ‘marcar as medidas’ na observação. Além do importante trabalho de estabelecer os princípios que se impõem como regra ou pontos de análise atuando como dimensão estática no sistema – isto é, além de instaurar a possibilidade de medida –, o autor se esforça também para expor o observado – aquilo que é medido – em dois sentidos do ‘poder ser’: um negativo e o outro, positivo. No primeiro sentido, se verifica um movimento de degeneração moral e política no processo histórico; no segundo, vê-se a possibilidade, em tese, de desdobramentos bem ordenados da dimensão dinâmica do homem e da sociedade. Enquanto na via negativa o dinâmico se encontra, por assim dizer, desviado do dever ser e rebaixado na escala, no sentido positivo o dinâmico está no caminho do dever ser, ou atingindo os níveis mais altos ‘possíveis’, quando limitado às circunstâncias concretas, ou alcançando os níveis mais altos ‘concebíveis’, quando decorre da natureza mesma das coisas e se limita à sua lógica interna. Por isso podemos afirmar que o sentido positivo se divide, por sua vez, em dois, apontando ou para um ‘poder ser’ programático e circunstancial na prática daquilo que chamaríamos de incompletude – na medida em que, embora não represente o total descuido dos princípios, está longe de se realizar inteiramente por eles –, ou para um ‘poder ser’ lógico na teoria da completude.119 Com relação àquele sentido negativo do ‘poder ser’, a escala ilumina (valora) o fato denunciando a degradação e o descaminho da dimensão dinâmica; no positivo, porém, a filosofia de Rousseau demonstra que o ser do homem e da sociedade, em seus aspectos morais e políticos, carrega em seu bojo o poder-ser-melhor, e se revela como densa teoria da flexibilidade orientada da constituição de seus sujeitos. Neste último sentido, portanto, a luz que é lançada pela escala diante dos olhos do observador não denuncia o pior, mas ilumina o caminho para o melhor, impondo as medidas mais altas não como acusação, e sim como convite e direção. Sendo assim, mesmo que o dinâmico tenha se desviado do dever ser, por assim dizer, na esquina da história, a possibilidade de reencontro parece permanecer pelo menos no âmbito teórico, onde a parte estática, a escala, sempre se manifesta para ao menos medir com exatidão a distância e oferecer algum senso de orientação.




    A escala estática, assim, não é apenas medida fria, mas desempenha também um papel norteador enquanto referencial ou parâmetro. À sua função de constatar, parece se juntar a de direcionar, ainda que não se comprometa com qualquer aplicabilidade. Quando Rousseau, por exemplo, prefacia seu Tratado de Educação (o Emílio), ele afirma que se dedicou a este estudo “para que, mesmo que meu método fosse quimérico e falso, sempre se pudessem aproveitar minhas observações” (O.C. IV, p. 242).120 Se, por um lado, a aplicação do método é difícil de se garantir, resta algo, por outro lado, bastante aproveitável, a saber, as suas observações sobre a educação de Emílio em todas as suas fases. Observações estas que podem, de certa forma, constituir uma escala para a formação moral e política do indivíduo. Todo projeto, assevera o autor no mesmo Prefácio, deve ter, então, duas coisas distintas consideradas, quais sejam: a sua “bondade absoluta” e a “facilidade de [sua] execução” (ibidem, p. 243).121 Com relação a esta última, a dificuldade é enorme, pois “depende de mil circunstâncias, impossíveis de serem determinadas a não ser numa aplicação particular a este ou àquele país”, e por isso o filósofo avisa que o plano de suas ‘observações’ não se concentrará nestas “aplicações particulares” (ibidem).122 Quanto à primeira coisa a ser considerada, porém, o pensador genebrino afirma que, “para que o projeto seja admissível e praticável em si mesmo, basta que aquilo que ele tem de bom esteja na natureza da coisa” (ibidem).123 Portanto, a inaplicabilidade não depõe contra a excelência do projeto. Pelo contrário, é esta excelência que pode, além de denunciar o que se tem aplicado – aquilo que se faz mal –, também servir como uma espécie de bússola para o que se pretende fazer bem. É neste sentido que o filósofo, ao admitir uma objeção à aplicabilidade de seus princípios, responderá: “Ó homens! Será minha culpa se tornastes difícil tudo o que é bom?” (ibidem, p. 325).124 E prosseguirá logo à frente: “Mostro o alvo que devemos propor-nos; não digo que possamos alcançá-lo, mas sim que aquele que mais se aproximar dele será o mais bem-sucedido” (ibidem).125 Assim, mesmo que a escala não seja reproduzida na prática, ela será sempre muito bem aproveitável, de maneira que seus graus máximos podem até não ser alcançados, mas auxiliam como norte. Se parece impossível acertar o ‘alvo’, ao menos se tem para onde mirar. O alvo é alto, mas é fixo (estático), e se não se pode atingi-lo, pode-se ao menos melhorar (dinamicamente) a pontaria em vista dele.




    As já consagradas categorias que reduzem o dever ser à escala e o ‘poder ser’ ao programa não são suficientes para nossos fins aqui. Com efeito, não existe conflito necessário entre dever ser e ‘poder ser’. Pode-se admitir, certamente, que se verifica oposição entre o dever ser e aquilo que ‘é’ enquanto factual e histórico,126 porém temos que reconhecer que aquilo que ‘é’ consiste apenas em parte de tudo que o ‘poder ser’ comporta. A fim de visualizarmos melhor esta leitura, podemos utilizar os seguintes gráficos:




    Gráfico A
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    Gráfico B
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    Toda escala está, de fato, no plano do dever ser. Ela não pode estar no plano do ‘poder ser’ porque não se insere no âmbito da ação nem prática nem teórica – nem boa ou ruim –, mas no julgamento de toda ação, tornando possível apontar a ação como boa ou ruim. Se a escala trouxesse consigo um ‘poder ser’, se tornaria flexível e perderia sua capacidade de medir. Ademais, a ausência de escala não implica a ausência de ação, mas de critério para julgar a ação e, como pretendemos ver, de direção – dentro do sistema rousseauniano – para a boa ação. Enfim, toda escala está no plano do dever ser, mas nem todo dever ser se limita a uma escala fixa de medidas, podendo ser concernido também numa parte do ‘poder ser’, do dinâmico. A escala parece, então, ser estática, demarcando o dever ser. Esta demarcação, porém, pressupõe que o ‘poder ser’ do demarcado traga em si, inerentemente, a capacidade para ocupar os seus graus mais elevados, fazendo-o coincidir, de certa forma,127 com o dever ser. Dito de outra forma: os pontos da ‘medida’ não podem oscilar, mas ‘aquilo que é medido’ pode transitar entre estes pontos. Talvez não possamos definir o dever ser somente como estático justamente porque este ‘trânsito’ – este dinamismo, portanto – também pode se enquadrar nele (Gráfico A). Nesse sentido, parece que o ‘poder ser’ precisa residir tanto no ‘dever ser’ coincidente com os pontos altos da escala, como no programa em seus pontos intermediários e mesmo na história nos seus pontos mais baixos (Gráfico B).




    O quadro do ‘poder ser’ – o dinâmico – não se limita, portanto, ao campo do programa. Nem tudo o que pode ser é efetivamente programado ou programável. Aliás, a maior parte da obra filosófica de Rousseau se desenvolve, a nosso ver, justamente em volta destas partes não programadas, quais sejam, aquela da crítica do processo histórico e aquela do dinâmico dever ser não limitado às circunstâncias no tempo e no espaço. 128 É possível, ao dinâmico, se distinguir, por um lado, do programa na medida em que ele (o dinâmico) atinge, na história, o nível mais baixo da escala, caracterizando-se muitas vezes como ‘queda’, denotando justamente a falta de programa nesta fração do ‘poder ser’.129 Por outro lado, enquanto o programa se circunscreve ao possível prático a partir de inúmeras relações contingentes, o ‘dinâmico dever ser’ pode ultrapassar esse limite e alcançar um outro, a saber: o possível lógico, coincidente com os níveis mais elevados da escala estática.130 Sendo assim, a esfera do possível se estende tanto para o que é programável – conveniente a algum homem, povo ou época em particular –, como para o que não o é, seja no sentido do acaso histórico, seja no sentido da possibilidade lógica no plano rigorosamente teórico. Parece, então, que o ‘poder ser’ integra tanto o direito como o fato, tanto o dever ser como a história, tanto o abstrato como o concreto, de modo que o homem, por exemplo, pode se tornar aquilo que não deve ser, assim como aquilo que ele deve ser.131




    Será que o homem e a sociedade só podem ser o que já foram? Pelo que precede, entendemos que o ‘poder ser’ é uma esfera muito extensa (na verdade, um quadro), que torna viável pensar, de certa forma, a aproximação – não só o distanciamento – entre aquilo que é e aquilo que deve ser. No entanto, para evitar que a abrangência deste quadro nos leve a confundir os níveis do pensamento de Rousseau, precisamos nos ater à relação entre o estático e o dinâmico no âmbito em que eles mais se aproximam um do outro.




    Acolhemos, até certo ponto,132 o sentido que Milton Meira dá à noção de escala: para atuar como sistema de medida e critério de julgamento do real, ela precisa consistir em uma abstração gradativa e ideal. Referindo-se ao Contrato Social,133 o autor assevera que, para o tratamento equitativo das matérias políticas, resta somente “a abstração de toda e qualquer forma empírica de organização política, para nos ocuparmos daquilo que constitui a essência do direito político” (NASCIMENTO, 1988, p. 120). De fato, o abstrato é o nível em que se situam não só o Contrato Social, como também o estado de natureza,134 o homem selvagem,135 Emílio136 e, em certa medida, mesmo outras obras e sujeitos. Como pura teoria, estas abstrações não se submetem às vicissitudes da vida prática. Elas não são modelos para serem impostos; são, no máximo, modelos a serem referenciados.137 É nesse sentido que Wilson Paiva lembrará que tanto o projeto coletivo do Contrato Social como o projeto individual do Emílio são abstrações, referenciais, escala, e não programa (2010, p. 183/4). Tais abstrações não são ‘projetos’ no sentido programático – pois, como salienta o comentador, elas se mantêm no “plano normativo” –, mas o são na medida em que projetam um melhor entendimento acerca do indivíduo e da sociedade política lançando luz sobre suas questões. Não são programa, visto que não se portam como cartilha (manual) de ações; são escala porque estabelecem um quadro de princípios que, por si só, é incapaz de uma determinada execução, mas que pode ‘se projetar’ – enquanto conhecimento instrumental – sobre toda e qualquer execução, ou para revelar seus erros, ou para levá-la a acertos.




    É preciso concordar com Milton Meira quanto ao dever ser se encerrar na abstração, mas não podemos admitir que o ‘poder ser’ fique tão distante da abstração, tal como o programa está da escala. Entendemos que o autor, em razão do recorte que faz da obra política de Rousseau, precise enfatizar dois níveis distintos, isto é, o do empírico-real e o do abstrato-ideal, culminando numa separação profunda – como que por abismo – entre o dever ser (escala) e o ‘poder ser’ (programa). Cassirer, numa abordagem mais generalista, inclui, por outro lado, um segundo elemento na esfera da idealidade. De acordo com este autor, Rousseau, com sua dupla significação do conceito de sociedade, “distingue de la façon la plus nette entre la forme empirique et la forme idéale de la société; entre ce qu’elle est dans les circonstances actuelles et ce qu’elle peut être et doit être dans l’avenir” (1984, p. 60).138 Com efeito, escala e programa continuam não se confundindo; não há intersecção entre eles, assim como não a pode haver entre a ‘pura e necessária abstração’ e o ‘corrompido e contingente concreto’,139 mas há uma possível intersecção entre parte do ‘poder ser’ e parte do dever ser dentro do sistema rousseauniano. Nessa intersecção, o dinamismo – notório poder ser – não é relegado à negatividade, ao sentido decadente do fato contra o direito,140 mas se eleva a ponto de espelhar o patamar mais completo e harmonioso da escala.




    Portanto, o dinâmico que mais levamos em conta em nossa pesquisa é precisamente este situado entre a escala e o programa, este que se insere no dever ser sem perder seu ‘poder ser’, ou seja, que não deixa de ser dinâmico ao se relacionar mais intimamente com o estático.141 Conforme já dissemos, a fim de entendermos bem a conexão entre moral e política em Rousseau, almejamos observar como estático e dinâmico também se inter-relacionam, se interdependem, e como tal interdependência dá ao dinâmico, por um lado, o status de condição sine qua non da efetivação – pelo menos idealmente – do estático, e ao estático, por outro lado, o de condição sine qua non da significação e aperfeiçoamento do dinâmico. Em outros termos, o dinâmico possibilita vislumbrar a maior realização (completude) dos sujeitos ante o estático; e o estático valora e orienta, de certa forma, o dinâmico.




    1.5 Escala e ordem




    Resta, ainda, uma breve alusão a fazer sobre mais uma forma de abordagem de nosso tema. Sob certos aspectos, nossa extensão da noção de escala faz com que esta se assemelhe ao que, muitas vezes, se compreende como ‘ordem’ em Rousseau. Embora não seja nossa intenção desenvolver nossa pesquisa em torno desta noção de ordem,142 entendemos que a escala acaba se manifestando como um tipo de ordem elaborada, pois numa estrutura – seja ela natural, moral ou política – perfeitamente ordenada, tudo está onde ‘deve’ estar. Se, por um lado, mediante nossa noção alargada de escala, vemos a dimensão estática se estender não só para o âmbito político, mas também moral, não só como referencial crítico, mas também como alvo dentro da possibilidade lógica, concordamos, por outro lado, com Viroli, quando afirma que “l’exigence de l’ordre est un des motifs fondamentaux de la recherche de Rousseau” (1988, p. 23),143 e com Baczko, quando declara que “nulle part dans toute la pensée des Lumières le problème de l’ordre ne joue problablement un rôle aussi important que dans l’oeuvre de Jean-Jacques” (1974, p. 185).144 É preciso, portanto, admitir que estas duas noções exercem, semelhantemente, função sobremaneira relevante naquela busca fundamental e ininterrupta de Rousseau pela verdade sobre o homem e a sociedade. Entretanto, devido ao escopo de nosso estudo, pretendemos utilizar o termo ‘ordem’, assim como seus relativos ‘ordenamento’ e ‘ordenação’ – como ‘ação de colocar em ordem’ – na medida em que eles admitem características que estamos atribuindo às dimensões estática e dinâmica na obra do autor genebrino, podendo, assim, contribuir para nossa abordagem acerca da interdependência entre moral e política em seu pensamento.




    A noção de ordem comporta os sentidos, dentre outros, de gradação, harmonia, proporcionalidade e hierarquização de valores. De acordo com Viroli, ordem, em Rousseau,




    ne signifie pas seulement harmonie et concours mutuel de toutes les parties pour le bien commun et la conservation du système auquel eles appartiennent. L’idée d’‘ordre’ renvoie en même temps aux notions de ‘degré’, de ‘place’, de ‘rang’ et finalement au positionnement de chaque partie (1988, p. 53).145




    A análise do objeto se dá a partir do entendimento de que cada fração dele tem sua posição estabelecida como que por ‘princípio’.146 “Tudo concorre” – lê-se na Nova Heloísa – “para o bem comum no sistema universal. Todo homem tem seu lugar assinalado na melhor ordem das coisas, trata-se de encontrar esse lugar e de não perverter essa ordem” (O.C. II, p. 563).147 O posicionamento, a altura de algo dentro de um sistema de medidas é determinado, assim, por meio de sua relação com estes princípios, de sorte que o desacordo com sua origem (ou autenticidade), com sua lógica ou sua boa condução não significa outra coisa que não a ‘desordem’.148




    Em um capítulo sobre a ordem, em seu Rousseau: solitude et communauté, Baczko traça o contexto em que Rousseau se encontra quando utiliza este conceito. Embora possa parecer paradoxal o Século das Luzes valorizar esta noção, claramente “métaphysique et finaliste”, segundo o autor, ao fazerem da ordem




    un point de référence, les penseurs des Lumières tentent de répondre aux questions portant sur le rapport de l’homme à Dieu et à l’univers, ainsi que sur le rapport de l’individu à l’humanité et aux institutions sociales (1974, p. 172).149




    Para os iluministas, em geral, a ordem é “un système de références en fonction duquel on énonce des jugements de valeur sur les institutions politiques et [...] on s’interroge sur le sens des actions des hommes” (ibidem, p. 168);150 ela é uma espécie de escala hierarquizadora de valores. Apesar de seu característico enciclopedismo, dando ênfase à pesquisa das partes, as Luzes não pensam um mundo caótico: “le monde est ordonné, car l’appartenance à l’ordre est inhérente au fait même de l’existence de tout être” (ibidem, p. 176).151




    De fato, Rousseau parece também focar o diverso, isto é, o homem em relação a Deus, à natureza, à espécie e às instituições sociais e políticas, mas entendendo-o – dando significado a ele – na unidade, dentro daquilo ao que ele é relacionado. É como se, para haver harmonia e coerência tanto no interior (moral) como nas relações exteriores (política) dos homens, fosse necessário situar suas partes em seu devido lugar no quadro da totalidade. Por isso, aquele conhecimento mais urgente e conveniente ao homem – qual seja, o do próprio homem – precisa se dar pelo estudo de suas relações: “Enquanto ele [Emílio] só se conhecer pelo seu ser físico, deverá estudar-se pelas suas relações com as coisas; [...] Quando começar a sentir seu ser moral, deverá estudar-se por suas relações com os homens” (O.C. IV, p. 493).152 Coerente com o Iluminismo, então, o pensador genebrino não procura a essência do homem como se este pudesse ser compreendido como um ser sem relações.153 Dessa forma, o que o homem ‘é’ só pode ser apreendido com relação àquilo em que ele ‘está’ inserido, seja a natureza, a humanidade ou a sociedade.154 “Conhecer para Rousseau é ordenar”, asseveram Maruyama (2001, p. 60) e Salinas Fortes, como segue:




    Conhecer algo é, assim, situá-lo no interior de uma ordem ou pensá-lo na sua diferença com o eu outro. Mas essa arte comparativa não atua apenas, como vemos, no interior de um único universo de representação. Ela coloca a seu serviço as possibilidades de espelhamento estrutural entre diferentes linguagens, fazendo-as operar em termos de referência e comparação umas em relação às outras. É, assim, por exemplo, que os “princípios” do direito político, de que o Contrato fornece a teoria, são comparados a uma “escala” (1997, p. 81).




    De certo modo, empreendemos nossa pesquisa aqui admitindo que essa “arte comparativa”, esse “espelhamento estrutural” de linguagens (exposições) e esse “referenciamento” não são apenas competências que Emílio adquirirá em sua formação como observador, mas constituem a maneira do próprio filósofo desempenhar sua vocação desde sua temporada em Veneza e sua Iluminação de Vincennes.155




    Voltemos, para concluir este capítulo, ao nosso jovem desenhista. Para ele, aprender a observar bem significará conhecer proporções e amar a beleza (O.C. IV, p. 397). Em suas aulas de desenho, ao amadurecer seu olhar físico – não desenhando, mas observando frequente e acuradamente o ‘modelo’ a ser desenhado –, Emílio acostumará seus olhos com o belo “quadro da natureza [, que só lhe oferece] harmonia e proporções” (ibidem, p. 583).156 Antevemos, assim, a mesma sequência que Rousseau esboça ao anunciar a escala no Livro V do Emílio: a realidade está diante do jovem viajante; porém, para julgar adequadamente seu valor, é preciso saber antes o que ela deve ser. É só nesse momento que se poderá afirmar com segurança que, diante daquele primeiro quadro, “o do gênero humano só [lhe] oferece confusão e desordem” (ibidem).157 Para se declarar que a ordem falta, é necessário então conceber sua possibilidade, pois, como lembra Burgelin em La philosophie de l’existence de Jean-Jacques Rousseau (1952, p. 411), “pour qu’un désordre soit saisi comme tel, il faut bien que l’esprit saisisse une juxtaposition de choses objectivement données, ensuite qu’il découvre l’absence de l’ordre”.158 Posteriormente, quando é a razão do aluno que está amadurecendo, prestes a assistir a outras aulas – desta vez com o vigário saboiano –,159 ele estará apto a conhecer a ordem ideal a fim de identificar os defeitos (desvios) da ordem vigente.160




    Portanto, fabricar a escala será, para Emílio, o mesmo que assimilar a ordem.




    Os verdadeiros princípios do justo, os verdadeiros modelos do belo, todas as relações morais entre os seres, todas as ideias da ordem gravam-se em seu entendimento; ele vê o lugar de cada coisa e a causa que a afasta dele (O.C. IV, p. 548).161




    Por meio da introjeção das “ideias da ordem”, com seus princípios e modelos, ele é capaz de vislumbrar pontos fixados (estaticidade) e sujeitos afastados (dinamismo) destes pontos; ele pode perceber os altos graus que atestam legitimação e o movimento descendente dos sujeitos nesta escala; ele entende, por fim, a ordem para acusar certo ‘desordenamento’. Entretanto, como temos assinalado aqui, o pensamento de Rousseau não se limita à denúncia da desordem na história e à tentativa de um ordenamento limitado às circunstâncias. A nosso ver, bem ao lado – como que por espelho – de uma ‘filosofia da ordem’, elabora-se uma ‘filosofia do bom ordenamento’, de modo que o autor não seja apenas o filósofo do ‘legítimo estático’, mas também do ‘legítimo dinâmico’. Se, por um lado, Rousseau relega – com seu pessimismo histórico, sua crítica cultural e seus projetos programáticos – a legitimidade a uma altura aparentemente inalcançável e a ilegitimidade a uma esfera instransponível no nível do fato, entendemos que, por outro lado, o pensador genebrino tece uma densa teoria demonstrando que o homem e a sociedade, em seus âmbitos moral e político, trazem em si a possibilidade e a capacidade de movimento ascendente ante a escala estática.




    




    

      

        19 “O mais útil e o menos avançado de todos os conhecimentos humanos parece-me ser o do homem” (ROUSSEAU, O.C. III, p. 122) [“La plus utile et la moins avancée de toutes les connoissances humaines me paroît être celle de l’homme”]. “Infelizmente, o que nos é precisamente o menos conhecido é o que nos importa mais conhecer, a saber, o homem” (ROUSSEAU, O.C. IV, p. 1092) [“Malheureusement, ce qui nous est precisement le moins connu est ce qu’il nous importe le plus de connoitre savoir l’homme”].


      




      

        20 [“Il faut étudier la société par les hommes, et les hommes par la société: ceux qui voudront traiter séparément la politique et la morale, n’entendront jamais rien à aucune des deux”].


      




      

        21 [“un ami de la vérité”].


      




      

        22 Este episódio aconteceu em 1749 e está registrado na segunda das Cartas a Malesherbes, de 12 de janeiro de 1762 (O.C. I, p. 1135), e no Livro Oitavo das Confissões (O.C. I, p. 351).


      




      

        23 Cf. O.C. III, p. 1237-8: A Academia de Dijon “annonce à tous les Sçavans, que le Prix de Morale pour l’année 1750 [...] sera adjugé à celui qui aura le mieux resolu le Problème suivant: ‘Si le rétablissement des Sciences et des Arts a contribué à apurer les moeurs’” [“anuncia a todos os sábios, que o Prêmio de Moral para o ano 1750 ... será concedido àquele que melhor resolver o seguinte Problema: ‘Se o restabelecimento das Ciências e das Artes contribuiu para purificar os costumes’”].


      




      

        24 Rousseau trabalhou na embaixada da França em Veneza nos anos 1743 e 1744.


      




      

        25 Esta obra teria como título Instituições Políticas.


      




      

        26 [“J’allois voir Diderot alors prisonnier à Vincennes; j’avois dans ma poche un Mercure de France que je me mis à feuilleter le long du chemin. Je tombe sur la question de l’Academie de Dijon qui a donné lieu à mon premier écrit. Si jamais quelque chose a ressemblé à une inspiration subite, c’est le mouvement qui se fit en moi à cette lecture; {...} Oh Monsieur si j’avois jamais pû ecrire le quart de ce que j’ai vû et senti sous cet arbre, avec quelle clarté j’aurois fait voir toutes les contradictions du systeme social, avec quelle force j’aurois exposé tous les abus de nos institutions, avec quelle simplicité j’aurois demontré que l’homme est bon naturellement et que c’est par ces institutions seules que les hommes deviennent méchants. Tout ce que j’ai pu retenir de ces foules de grandes vérités qui dans un quart d’heure m’illuminerent sous cet arbre, a été bien foiblement epars dans les trois principaux de mes ecrits {...}. Tout le reste a été perdu, et il n’y eut d’ecrit sur le lieu meme que la prosopopée de Fabricius”]. Grifos nossos, com exceção de Mercure de France.


      




      

        27 [“Des divers ouvrages que j’avois sur le chantier, celui que je méditois depuis plus longtems, dont je m’occupois avec le plus de gout, auquel je voulois travailler toute ma vie, et qui devoit selon moi mettre le sceau à ma réputation étoit mes Institutions politiques. Il y avoit treize à quatorze ans que j’en avois conceu la prémiére idée, lorsqu’étant à Venise j’avois eu quelqu’occasion de remarquer les défauts de ce Gouvernement si vante. Depuis lors, mes vues s’étoient beaucoup étendues par l’étude historique de la morale. J’avois vu que tout tenoit radicalement à la politique, et que, de quelque façon qu’on s’y prit, aucun peuple ne seroit jamais que ce que la nature de son Gouvernement le feroit être; {...} Je voyois que tout cela me menoit à de grandes vérités, utiles au bonheur du genre humain, mais surtout à celui de ma patrie,où je n’avois pas trouvé dans le voyage que je venois d’y faire les notions de loix et de la liberté assez justes ni assez nettes à mon gré”]. Grifos nossos, com exceção de Instituições políticas.


      




      

        28 “Onde não existe nenhum efeito não há nenhuma causa a procurar: nesse ponto, porém, o efeito é certo, a depravação é real, e nossas almas se corromperam à medida que nossas Ciências e nossas Artes avançaram no sentido da perfeição” (ROUSSEAU, O.C. III, p. 9) [“Oú il n’y a nul effet, il n’y a point de cause à chercher: mais ici l’effet est certain, la dépravation réele, et nos ames se sont corrompuës a mesure que nos Sciences et nos Arts se sont avancés à la perfection”].


      




      

        29 Rousseau et la transformation sociale: confrontation au marxisme conferência proferida em Bucareste, Romênia, entre 21 e 22 de novembro de 2014, publicada em http://www.luc-vincenti.fr/conferences/racine_marx.html#_ftnref8


      




      

        30 [“Rousseau designa o moral como o primeiro campo dos efeitos do político”].


      




      

        31 Também por isso se dê azo para interpretações que veem, na obra do filósofo, uma argumentação pré-totalitária.


      




      

        32 [“faites regner la vertu”].


      




      

        33 [“Il est certain que les peuples sont à la longue ce que le gouvernement les fait être”].


      




      

        34 [“altérer la constitution de l’homme”].


      




      

        35 [“coutumes”]. Os costumes são parte do quarto tipo de leis (O.C. III, p. 394), além de serem, como mostra o Prefácio a Narciso, “a moral do povo” (O.C. II, p. 971) [“la morale du peuple”].


      




      

        36 Lembremos que uma parte considerável dos conselhos do autor para os governos da Córsega e da Polônia vai nessa direção.


      




      

        37 [“Tous les établissemens humains sont fondés sur les passions humains et se conservent par elles”]. Grifo nosso.


      




      

        38 [“dans le coeur des citoyens”].


      




      

        39 No Emílio, por exemplo, Rousseau afirma que “é preciso começar por estudar o homem para julgar os homens, e que quem conhecesse perfeitamente as inclinações de cada indivíduo poderia prever todos os seus efeitos combinados no corpo do povo” (O.C. IV, p. 530) [“il faut commencer par étudier l’homme pour juger les hommes, et que qui connoitroit parfaitament les penchans de chaque individu pourroit prévoir tous leurs effets combinés dans le corps du peuple”]. Grifos nossos.


      




      

        40 Precisamos, todavia, ter cuidado ao assinalar esta simultaneidade, já que, em algum ponto deste trabalho, se verá que os momentos de introdução à moralidade e à política não são coincidentes, nem no nível individual, tampouco no de uma sociedade.


      




      

        41 Em nota à edição do Discurso sobre as ciências e as artes da Coleção Os Pensadores.


      




      

        42 Aquele sobre as ciências e a artes.


      




      

        43 O Discurso sobre a origem da desigualdade, que também é motivado por um concurso da Academia de Dijon, desta vez com a questão: “Qual é a origem da desigualdade entre os homens, e se ela é autorizada pela Lei natural” (O.C. III, p. 129) [“Quelle est l’origine de l’inégalité parmi les hommes, et si elle est autorisée par la Loy naturelle”].


      




      

        44 “Como a estátua de Glauco [...] a alma humana [...] mudou de aparência a ponto de tornar-se quase irreconhecível” (O.C. III, p. 122) [“semblable à la statue de Glaucus {...} l’ame humaine {...} a changé d’apparence au point d’être presque méconnoissable”]. “Deixando de lado, pois, todos os livros científicos, que só nos ensinam a ver os homens como eles se fizeram, e meditando sobre as primeiras e mais simples operações da Alma humana” (ibidem, p. 125) [“Laissant donc tous les livres scientifiques qui ne nous apprennent qu’à voir les hommes tels qu’ils se sont faits, et méditant sur les premières et plus simples opérations de l’Ame humaine”]. Grifos nossos.


      




      

        45 Digo “mormente” para referir os dois problemas porque – justamente como tendemos a admitir – a inter-relação entre moral e política é tal que se torna difícil separá-las totalmente. Por exemplo, o próprio filósofo, na introdução, afirma poder-se chamar a desigualdade, objeto de seu texto, de “moral, ou política” (ibidem, p. 131) [“morale, ou politique”].


      




      

        46 [“Il faut étudier la société par les hommes, et les hommes par la société”].


      




      

        47 [“étude serieuse de l’homme”].


      




      

        48 É sobremodo significativo lembrar que Rousseau escreve nas primeiras páginas deste texto (ibidem, p. 127): “As pesquisas Políticas e morais sugeridas pela importante questão que examino são, pois, de todos os modos úteis” [“Les recherches Politiques et morales auxquelles donne lieu l’importante question que j’éxamine, sont donc utiles de toutes maniéres”]; e que ele não deixa de frisar nas suas últimas páginas (ibidem, p. 192): “É nessa lenta sucessão de coisas que encontrará a solução de uma infinidade de problemas de moral e de política, que os Filósofos não podem resolver” [“C’est dans cette lente succession des choses qu’il verra la solution d’une infinité de problêmes de morale et de Politique que les Philosophes ne peuvent résoudre”]. Grifos nossos.


      




      

        49 [“admitindo-se que uma tal ruptura tenha sido possível, como explicar que ela tenha podido escapar tão completamente ao próprio Rousseau?”].


      




      

        50 “Escrevi sobre diversos assuntos, mas sempre segundo os mesmos princípios [,] permaneci sempre o mesmo”, assevera Rousseau ao Bispo de Beaumont (O.C. IV, p. 928) [“J’écrit sur divers sujets, mais toujours dans les mêmes principes {,} je suis toujours demeuré le même”]. Nas suas Confissões, o autor lembra que “Tudo o que há de ousado no Contrato social já estava antes no Discurso sobre a desigualdade; tudo o que há de ousado no Emílio estava antes na Julia” (O.C. I, p. 407) [“Tout ce qu’il y a de hardi dans le Contrat social étoit auparavant dans le Discours sur l’inégalité; tout ce qu’il y a de hardi dans l’Emile étoit auparanvant dans la Julie”].


      




      

        51 [“Toutes mes idées se tiennent, mais je ne saurois les exposer toutes à la fois”].


      




      

        52 Michèle Duchet, em sua Anthropologie et histoire au siècle des Lumières, afirma que Rousseau, no Contrato Social, diferente do que fez na primeira versão deste livro, conhecida como Manuscrito de Genebra, “s’est efforcé d’écarter de ce traité de politique toute considération morale ou même philosophique” (1995, p. 369) [“se esforçou para afastar deste tratado de política toda consideração moral ou mesmo filosófica”]. Como veremos no decorrer desta pesquisa, se houve este esforço, ele não foi bem-sucedido.


      




      

        53 [“L’homme est né libre, et partout il est dans les fers. Tel se croit le maître des autres, qui ne laisse pas d’être plus esclave qu’eux”].


      




      

        54 [“a total perversão moral”]


      




      

        55 [“um problema que é, a princípio, não econômico ou político, mas social em um sentido moral”]. “A própria dominação é servil quando [...] dependes dos preconceitos dos que governas pelos preconceitos” (O.C. IV, p. 308) [“La domination même est servile quand {...} tu dépends des préjugés de ceux que tu gouvernes par les préjugés”].


      




      

        56 [“les Sciences, les Lettres et les Arts, moins despotiques et plus puissans peut-être, étendent des guirlandes de fleurs sur les chaînes de fer dont ils sont charges, étouffent en eux le sentiment de cette liberté originelle pour lequelle ils sembloient être nés, leur font aimer leur esclavage et en forment ce qu’on appelle des Peuple policés”]. Grifos nossos.


      




      

        57 Em nota ao trecho de Emílio que citamos no primeiro parágrafo deste capítulo.


      




      

        58 [“do interior, que é moral, e do exterior, que é político”]


      




      

        59 Aquela que introduz a noção de escala, sobre a qual discorreremos à frente.


      




      

        60 [Principes du droit politique”].


      




      

        61 [“os fundamentos antropológicos e éticos das sociedades políticas”]


      




      

        62 Pois o “estar a ferros” – no sentido de estar numa relação de ligação interdependente – não é, em si, algo ruim.


      




      

        63 É nesta direção que se desenvolvem os excelentes estudos de Natália Maruyama, A contradição entre o homem e o cidadão (2001), e de Marisa Alves Vento, O fundamento antropológico da vontade geral em Rousseau (2013).


      




      

        64 [“J’ai grande envie {...} de prendre ici ma méthode ordinaire, et de donner l’histoire de mes idées pour toute réponse à mes accusateurs”].


      




      

        65 [“en état d’observer les hommes”].


      




      

        66 “Dir-se-ia” – afirma Rousseau referindo-se ao Sr. Gautier, na Carta ao Sr. Grimm – “que estudou os homens como os Peripatéticos estudavam a Física, sem sair de seu gabinete. Quanto a mim, fechei meus Livros e, depois de ter ouvido falar os homens, observei-os a agir” (O.C. III, p. 62) [“On diroit {...} qu’il a étudié les hommes comme les Péripatéticiens étudioient la Physique, sans sortir de son cabinet. Quant à moi, j’ai fermé mes Livres; et après avoir écouté parler les hommes, je les ai regardé agir”].


      




      

        67 [“dans notre ordre social”]. Grifo nosso.


      




      

        68 [“Je suivis cette contradiction dans ses conséquences, et je vis qu’elle expliquoit seule tous les vices des hommes et tous les maux de la société”]. Grifos nossos.


      




      

        69 “Como seria doce viver entre nós, se a contenção exterior sempre representasse a imagem dos estados do coração, se a decência fosse a virtude, se nossas máximas nos servissem de regra, se a verdadeira Filosofia fosse inseparável do título de Filósofo!” (O.C. III, p. 7) [“Qu’il seroit doux de vivre parmi nous, si la contenance extérieure étoit toujours l’image des dispositions du coeur; si la décence étoit la vertu; si nos maximes nous servoient de régles; si la véritable Philosophie étoit inséparable du titre de Philosophe”].


      




      

        70 “O quadro da natureza só me oferecia harmonia e proporções, o do gênero humano só me oferece confusão e desordem! O concerto reina entre os elementos e os homens estão no caos!” (O.C. IV, p. 583) [“Le tableau de la nature ne m’offroit qu’harmonie et proportions, celui du genre humain ne m’offre que confusion, désordre! Le concert régne entre les élemens, et les hommes sont dans le cahos!”].


      




      

        71 [“estes homens de nossos dias”]


      




      

        72 [“ils montrent leurs discours et cachent leurs actions; mais dans l’histoire elles sont dévoilées, et on les juge sur les faits”].


      




      

        73 [“les hommes au loin”].


      




      

        74 [“sage aux dépends des morts”].


      




      

        75 É, provavelmente, aquela passagem que ele escreveu durante a Iluminação de Vincennes.


      




      

        76 [“le plus beau spectacle qui ait jamais paru sous le ciel, l’Assemblée de deux cens hommes vertueux, dignes de commander à Rome et de gouverner la terre”].


      




      

        77 [“En considérant la société humaine d’un regard tranquile et desintéressé, elle ne semble montrer d’abord que la violence des hommes puissans et l’oppression des foibles; l’esprit se revolte contre la dureté des uns; on est porté à déplorer l’aveuglement des autres; et comme rien n’est moins stable parmi les hommes que ces rélations extérieures que le hazard produit plus souvent que la sagesse, et qu’on appelle foiblesse ou puissance, richesse ou pauvreté, les établissemens humains paroissent au premier coup d’oeuil fondés sur des monceaux de Sable mouvant: ce n’est qu’en les éxaminant de près, ce n’est qu’après avoir écarté la poussiére et le sable qui environnent l’Edifice, qu’on apperçoit la base inébranlable sur laquelle el est élevé, et qu’on apprend à en respecter les fondemens”]. Grifos nossos.


      




      

        78 Vale ressaltar aqui que Rousseau concebe a história com caráter ‘exemplar’; trata-se muito mais de conjectura elaborada para servir também de instrumento de análise do presente, e não de história factual e comprovada. Neste sentido, para valorar (julgar), o filósofo geralmente não se refere a um ‘passado real’, mas a um ‘ideal’ com o qual é possível se posicionar com relação à realidade. Assim ele avisa, no início de seu Discurso sobre a origem da desigualdade: “Não se devem considerar as Pesquisas, em que se pode entrar neste Assunto, como verdades históricas, mas somente como raciocínios hipotéticos e condicionais, mais apropriados a esclarecer a Natureza das coisas” (O.C. III, p, 133) [“Il ne faut pas prendre les Recherches, dans lesquelles on peut entrer sur ce Sujet, pour des verités historiques, mais seulement pour des raisonnemens hypothétiques et conditionnels; plus propres à éclaircir la Nature des choses”].


      




      

        79 [“l’étude serieuse de l’homme”; “recherches Politiques et morales”; “l’histoire hypotétique des gouvernemens, est pour l’homme une leçon instructive à tous égards”]. Grifo nosso.


      




      

        80 [“quelque foible influence que puisse avoir ma voix dans les affaires publiques, le droit d’y voter suffit pour m’imposer le devoir de m’en instruire”]. Grifo nosso.


      




      

        81 [“Avant d’observer, il faut se faire des régles pour ses observations: il faut se faire une échelle pour y rapporter les mesures qu’on prend. Nos principes de droit politique sont cette échelle. Nos mesures sont les loix politiques de chaque pays]. Grifo nosso.


      




      

        82 [“apprendre à voir”].


      




      

        83 [“le plus fautif”; “le plus étendu”].


      




      

        84 [“celui dont on peut le moins séparer les jugemens de l’esprit”].


      




      

        85 [“s’accoutume à bien observer les corps et leurs apparences, et non pas à prendre des imitations fausses et conventionnelles pour de véritables imitations”]. Grifos nossos.


      




      

        86 [“pour rendre un jeune homme judicieux, il faut bien former ses jugemens, au lieu de lui dicter les nôtres”].


      




      

        87 Precisamos avançar que a ideia de natureza ocupará o nosso próximo capítulo.


      




      

        88 [“commencer par faire l’instrument avant l’expérience; mais je veux qu’après avoir entrevu l’expérience comme par hazard nous inventions peu à peu l’instrument qui doit la vérifier”]. Nunca é demais recordar a famosa opinião Kantiana segundo a qual o que Newton foi para a física, Rousseau foi para a moral (Cf. CASSIRER, Pensée de Rousseau, 1984, p. 50). Cabe muito bem frisar, aqui, que os dois estudos (física e moral – e, por que não, a política também?) fazem seu sucesso depender sobremaneira de instrumentos bem calibrados.


      




      

        89 Por isso Rousseau continuará o texto com um resumo principalmente da argumentação do Contrato Social, ainda que fazendo alusão a temas concernentes à relação entre os Estados, como associações federativas e ligas, temas estes que figurariam em seu projeto das Instituições Políticas, do qual só restou o Contrato Social.


      




      

        90 [“tous, parlant sans cesse de besoin, d’avidité, d’oppression, de desirs, et d’orgueil, ont transporte à état de Nature, des idées qu’ils avoient prises dans la société; Ils parloient de l’Homme Sauvage et ils peignoient l’homme Civil”].


      




      

        91 Nesse sentido, quando, no trecho do Prefácio do Discurso sobre a origem da desigualdade que destacamos, o autor fala sobre ‘examinar de perto’, ele não se refere a se circunscrever aos fatos. Em outras palavras, só nos aproximamos do fundamento na medida em que nos afastamos do – não permanecemos no – superficial.


      




      

        92 [“droit politique est encore à naitre”].


      




      

        93 [“ilustre Montesquieu”; “seul moderne en état de créer cette grande et inutile Science”; “traiter du droit positif des gouvernemens établis”; “des principes du droit politique”].


      




      

        94 [“Montesquieu tem então uma medida, mas não a escala”]


      




      

        95 Abordaremos esse assunto em outro capítulo.


      




      

        96 [“déjà corrompus pas le vice, déjà livrés à nos passions”; “fausse mesure”; “nous ne donnons à rien sa juste valeur”]. Grifos nossos.


      




      

        97 [“il faut savoir ce qui doit être pour bien juger de ce qui est”].


      




      

        98 Talvez muito a partir da ideia de natureza, da qual trataremos no próximo capítulo.


      




      

        99 Termo que denota dinamismo, flexibilidade, mobilidade.


      




      

        100 Até mesmo porque a descrição se alteraria junto com o descrito, uma vez que está submetida a – só existe por – ele.


      




      

        101 Esperamos que o desenvolvimento da tese se ocupe melhor e mais demoradamente destas nuances. Por enquanto, nos interessa fundamentar as noções de estático e dinâmico que pretendemos utilizar na tese.


      




      

        102 Cf. ULHÔA, 1996, pp. 29/30.


      




      

        103 [“remontant d’abord à l’état de nature”]. Grifo nosso.


      




      

        104 [“sont clairs, simples, pris immédiatement dans la nature des choses”]. O leitor já pode pressentir aqui que este é outro tópico que se entenderá melhor no próximo capítulo, visto que a ideia de ‘natureza’ também comportará, de certo modo, estes três sentidos


      




      

        105 Cf. ROUSSEAU, O.C. III, p. 435 [“máxime de politique”; “regle de droit”], e SALINAS FORTES, 1976, p. 36.


      




      

        106 Esta terceira nuance de ‘princípio’ que compreende a ideia de ‘movimento’ pode parecer, à primeira vista, contradizer o que vimos destacando como caráter estático da escala; pode fazer imaginar que nossa noção alargada de escala está em desacordo com a noção textual que aparece no Emílio. Porém, embora o princípio condutor pressuponha movimento, ele – estático que é – não se movimenta, sob risco de deixar de ser tanto princípio como condutor. Os três sentidos não se contradizem justamente porque os três, mesmo sendo estáticos, ocupam relevante posição ante o dinâmico. Sem se opor aos dois primeiros, o terceiro é, ao contrário, um complemento para eles, visto que, dentro do arcabouço teórico do filósofo, àquilo que foi iniciado, vincula-se uma continuação, e uma continuação que seja coerente com este início, seguindo certa lógica e segundo certa ordem. Precisamos ressaltar, aqui, que nosso segundo modo de ver a escala (amplificando-a) não anula o primeiro. Não pretendemos trazer, com esta extensão da noção, a escala ou o estático para o plano prático dos fatos históricos, mas tratá-los permanecendo no sistema teórico, que é sobremaneira rico para nossa reflexão.
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